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SEÇÃO 1 - PARTE 11
DECRETO N . 46 . 237 — DE 18 DE JUNHO DE 1959

FREPÚBLICA DO E3RA9I,L.

RÊDE FERROVIÁRIA
FEDERAL S. A. MINISTÉRIO

DOS TRANSPORTES

COMISSÃO DE MARINHA
MERCANTE

PORTARIA DE 18 DE JULHO
-DE 1967 •

O Presidente da Comissão de Ma-
rinha Mercante, usando da atribui-
ção que lhe conter° o art. 2. 9 do
Decreto n•9 60.507, de 23 de matço
de 1967, publi,,adi, no Diário Oficial
de 28 de março de 1967 resolve:

N.9 5.771 — Exonerar o Oficial de
Administração nível 12-A-- Joige
Sadyl Savaget, das tunções de Assis-
tente 2-F — do Departamento de Es
todos e Planejamento, e designá-lo
para exercer as funções de Diretor
da Divisão de Projetos, do mesmo
Departamento, simbo)e. 5-C, desta
Comissão. — João Marcos Dias, Pre-
sidente em exercício.

PORTARIA DE 23 DE JULHO
DE 1107

o	 Cainifi d e Ma -
rinba 5.1crcante. usando da atribui-
ea0 ciae lhe o adere	 2a do Lie-
erra o ri a 10 50 o- 27 de março de
1117 publicado no Diário ,("),iic!al de
25 ri" marro de 1037, .resalVe:

Na 5.744 - .-?.omavei	 rire:D
Porte'na) nível 11-E, C-atedio dos San
tos Garcia: da R ealTsen , açãa desta
Com 'são	 Pd, anaaul atira a cie
Aracaju.	 n

PORTARIAS DE 12 DE JULHO'
DE 1967

N. 9 5.764 — Exonerar o Escriturário
nivel 8-A, Jorge Bainha, do cargo em
comissão de Representante da Co-
.nissão de Marinha Mercante em An-
tonina, simbolo 8-C, 'e removê-lo ex
officio para a Administração Cen-
tral, de acôrdo com o que consta do
processo n.9 A-67-20.580 e outros.

N.9 5.765 — Nomear o Agregado
ao Quadro de Pessoal da Comissão
de Marinha Mercante no símbolo
8-C,. Raimundo de Meio Mousinho,
para exercer o cargo em comissão de
Representante da Comissão de Ma-
rinha Mercante em Antonina, sím-
bolo 8-C, na vaga decorrente da exo-
neração de Jorge Bainha. — Jose
Celso de Macedo Soares Guimarães.

• Retificação

.Na publicação constante do Diário
Oficial de 3.7.67, Seção I — Parte 11
— tis. 1.560:

"Portaria n.9 5.729, de 6.6.67:	 —
Onde se lê:

"... Chefe da Seção de Material da
Divisão de Fiscalização, 'leia-se: ,...
Chefe da Seção de Materiai da Di
visão Industrial",

CONSELHO NACIONAL
DE PORTOS E VIAS

NAVEGÁVEIS
A .:.c da 417° Reunido Ordinária, do

Conselho Nacional de Portos e Vias
Navegáveis, realizada 71.0 dia quatro
de julho de mil novecentos e ses-
senta e sete.
Conselheiros presentes: Hildebran-

do de Araujo Góes — Presidente; Ar-
no Oscar Markus — DG-DNPVN —
Substituto; Manoel Poggi de Araujo
— -CMM; Júlio Nogueira Júnior

Joaquim Xavier da Silveira —
FAC; Benjamim Eurico Cruz- —
MTPS; Walciomiro Rocha — BNDE;
Waldo Mário da Costa Araujo —1
CNT.

Aos quatro dias do mês, de julho . de
mil novecentos e sessenta e sete , na
sala cie reuniões do CNPVN, situada

Piaça Maná , numero dez, nesta
Cidade do Rio- de Janeiro, realizou_se

ouadriaentesima decima setima
reunião, ordinária, do Conselho Na..
eicnri de Portos é Vias Navegáveis.
-.1;13 a presideneia do Eng° Hildebran-
ia de Araujo (1ocs e a presença COS
Ccu.,e1heiros acima menconados. —
Ata: Lida e discutida é aprovada a
ata da 411a Reunião. Ordem .dc Dia:
— Com a palavra o Conselheiro Wal-
do Araujo' passa a relatas' o Proces-

so CNPVN-212-67 refereW e ao Termo
de Ajuste famado entre ,	v
e a .. SETOL" Engenharia e- (aime.elo
Ltda. para execução de 'serviços eles-
einaaos ao prolongamento do cais de
proteção de Itaparica, BA. O voto do
Relator é pela aprovaçáo ao Termo
de Ajuste com a atualização cio or-
çamento , tendo em vista a demora.
na tramitação do processo. Posto em
discussão e votação é aprovado (Re-
soltição 417.1-67). Com -a palavra o
Conselheiro Poggi de Araujo apre.
senta seu parecer a respeito do Pro-
cesso CNPVN-22 63 referente ao ari-
mamo das tarifas do P,' •:to de Nite-
rói e Angra dos Reis, do qual havia
pedido vistas em reunião anterior.
Esclarece o Representante da Comis-
são de Marinha- Mercante que é pela
aprovação da minuta de portaria
apresentada pela Direção-Geial com
a modificação do item 3 , passando a
vigência da aludida tarifa ser 30 dias
após a publicação da mesma de acor.
do com' a determinação constante. da
Portaria Ministerial ri.° 239 de 7 de
maio de 1965. O Censelheiro Waldo
Araujo.- Relator da matéria, ratifica-
seu voto apoiando a propcsiçao
apresentada pelo Conselheiro Poggi
de Araujo. A seguir, o Conselheiro
Júlio Nogueira Júnior declara_se de,
acordo com o Relator, salientando '
que é pela vigência imediata da por-
taria ministerial a partir da data de
sua publicação, sendo seguido pelos
C aiselheiros Arrio Markus Joaquim
Xavier da Silveira, Waldomiro Rocha!
e 3enjamim Cruz. Este último ConSe-
lheiro sugere ligeira alteração da I
Portaria, esclarecendo ate o Conse-1
lho Nacional de política Salarial
propõe índices e não os decreta como
alude • a minuta do ato ministerial.
Assim, posto em discussão e vota-
ção e aprovado. por maioria o voto
divergente proferido pelo Conselhei-
ro Júlio Nogueira Júnior (Resolução
417,2-671 . Com a palavra o . Conse-
lheiro Joaquim Xavier da Silveira
passa a relatar o Processo CNPVN-
217-67 referente a concessão de adian-
tamento ao Sr. Antônio Fucci, Chefe
da Seção de Serviço Social do DNP
VN. O voto do Relator é pela autori-
zação ao Diretor-Geral a conceder o
adiantamento em aprêço. Põ.O Ci 1

discussão e votação é aprovada ¡Re-
solução 417.3-67). O mesmo Conse-a
lheiro passa a relatar o Processo ... I
CNPVN-220-67 referente a concessão •
de adiantamento ao Ena° Jeaar; Gui-
marãe., P'kereiros, membro d3 , Co_
mia-são in=tituida p,ara acompanhar
a fabricaeão dos guindastes elUricos
detairtieo. refc.rentes ao =trato as-
sinado oarn a Diarnaseh pa-a aten-
der despesas: a) com o funciona-

mjfnt0.,,da. Comissão no exter ior;
com kiagens de seus membie,s, em ob-
jeto de serviço, a República
tica Aletria, República Feclei ai Alema,
Suiça e Tcircos.lovaquia. O voto do
Relator é pela autorização ao Direcr-
Gc:al a canccder o a.ludiao acLama-
mento. Insto em discussão e v(-,a-
çãci e • aprovado (Resoluçaa 417.4-177.
Comunicações: — O Conselhoiz
do Araujo comunica que hojo foi as-
sinado pelo Sr, aa.kistr, cies Trans-

, portes a constituição de urna C:oins-
sTo para estudar a viabilidade da
construção da Ponte Rio•Nici . ói. No.-
da mais havendo a tratar, o Presi-
dente agradece a presena dos Si'S.

' Conselheiros e dá por encerrados C3
trabalhos, dos quai.i eu, Heloiea Ta-
vares Cais de Oliveira, S2cre5ária do
Presidente do Cowelho Nacional de

, Portos e Vias Navegáveis, lavrei a
presente Ata, que lida e achada con-
forme por todos, vai assinada pc.' mim
pelo Presidente e demais Cora:olheiros
presentes. — Rio de Janeiro , 4 de
julho de 1967.

—
Ata da. 418' Reunido, Ordinárià, do

Conselho Nacional de Portes e r.i,as
Navegáveis, reali:ada no d ia selr! de

' julho de mil novecenzus e Sr.SS005
e sete.

Conselheiros presen:-.?s:
Hildebrando de Araúja Gia:s —

Presidente
Mano:1 Pcggi de Araujo —
Julio Nogueira Junior
Joaquim' Xavier cla 3,1vmia	 f.aC
Benjamim Elide& Cruz —
.Waldomiro Roolla • — 13,\LGE
Waldo Mario da Cos:-a Araujo —

CNT
Aos sete dias do Inês de julho de

mil novecentos e ses: . enta e se:.e.
sala de reuniões ao CNPVN, sauada
à Praça Mauá, numero dez, ne.-aa ci-
dade do Rio de Janeiro, realizau-se
a quadringentésima décima Lita-,•a
reunião, ordinária,, do Conselho ,,a-
cional de Portos e Vias Navegaveis,
sob a presidência .do Eng. iiiideurana
do de Araújo Goc., e a presença ool
Conselheiros acima mencion mos.
ATA: Lida e discutida a aprmada a
ata da 417'.‘ Reunião. ORDEM DO
DIA: Cem . a palavra o Consemenn
Benjamim Eurico Cruz passa a re,a-
tar o Processo CNPVN-52-67 referen-
te ao Termo Adit. n , a) ao Contrato ce-
lebrado entre ' a Achn:nistraçao do
Pôrto de Recife e a Sociedade lOe-
nica de Construções Ltda. para cons-
trução de uma garagem para eapi-
lhadeiras no Porto de Recite. O n ato
do Relator é pela aprovação do refe-
rido Termo Aditivo que trata da
inclusão de cláusula sôbre reajusta-
mento do preço da obra. Posto
discussão e votaça é aprovado poi
maioria com voto 000ar9./ . /0 do can.
selheiro Waldomiro Rocha (Resoi içac

O Superintendente da Viação Fér-
rea Centro-Oeste- - Unidade de Ope-
ração da Res de Ferroviária Federal
Sociedade Anônima, usando das atri-
buições que lhe confere a Resolução
n9 27.RMV-60, de 21 de março de
1960, revigorada por fõrça do Parecer
n9 B-85-H-65, de 18 de agósto de 1965
— do Sr. Assistente Juridico do an-
tigo Ministério da Viação e Obras
Públicas, e aprovado por S. DO o Sr.
Ministro da Viação e Obras Públicas,
nos têrmos do Decreto n9 47.8937 de
10 de março de 1960, resolve:

N 9 9E — Conceder exoneração, a
pedido, do Quadro Extinto — Parte
III (Rêde Mineira de Viação) do Mi-
nistério dos Transportes, aprovado
pelo Decreto ir 51.523 de 25 de ju-
nho de 1962, retificado pelo Decreto
n9 57.184, de. 8 de novembro de 1965,
de acõrdo com o art. '75, item I, da
Lei n9 1.711, de 28 de outubro de
1952, a Durvalina Queiroga Leite, Es-

, criturária — Código AF-202 — 10-B,
matricula n9 14.917, conforme proces-
so PA-7.245-67. — Júlio Ribeiro
Gontijo.

Viação Férrea Centro-Oeste
PORTARIA DE 14 DE JULHO

DE 1967•



418.1G7). O mesmo Conselheiro pas- Augusto Moreira, Diretor do Ins t ituto de serviços portuários, ate apresenta- vares Cais de Oliveira, Secretaria do

sa 
a relatar o Processo CNPVN-a13, de Pesquisas Hidroviánas do DNPVN. çáo do relatório final da referida co- Presidente do Conselho Nacional de

de 1966 referente a alteração do Pra- O voto do Relator é pelo. autorização missão, o que deverá ocorrer no pra- Portos e vias Navegáveis, lavrei a

grama de Aplicação dos Recursos do ao Diretor-Geral a conceda' o rafe- zo de 60 dias. O DNPVN e este Mi- presente Ata, que lida e achada con-

Fundo de Melhoramento dos portos rido adiantament o. Posto emnistério adotarão as medidas neces- forme por todos vai assinada por

de Cabedelo e 
R:o de Janeiro. O discussão e votação é aprovado SHe- sárias para cumprimento dêste de. mini, pelo Presidente e dema.s Can-

pacho. Dai-se ciência imediata ao Di- selheiras presentes. Rio de Janeiro,
retor-Geral do DNPVN e ao Presiden- 7 de julho de 1937.
te do CNPVN". O Conselheiro Ben-
jamim Eurico Cruz, Relator da rea-
teria, de acôrdo com o despacho do
Sr. Ministro dos Transportes e ten-
do em vista que as R'esoluções clêste
órgãa deliberativo são homologadas
pelo mesmo, vota pela sustaçãa do
prosseguimento do referido processe
para que se aguarde o parecer .-in-
clusivo do Grupo de Tra ; ,alho acima
referido. O Plenário nor unanitut ia-
de vota com o Relator, fazenia
Conselheiro Joaquim Xavier da Sil-
veira a seguinte declaração de vo.o:
"O processo em clueatão veio a con-
sideração do ONPVN enviado pelo
Diretor-Geral para apreciar o retate-
rio apresentado pela Comissão insta
traída pela Portaria DG-120166. ale,a

Ala da 419 9 Reunido, ordinária, do
Conselho Nacional ria Portos e vias
Navegáreis, realizada no dia onze de
Julho de mil liovece II tos e sessenta
e sete.	 .
Conselheiros .presentes:
Hilclebrando de Araújo Góes - Fre

3idente,
Amo Oscar Maraus - DG-DNPVN •

- Substituto.
Manoel Pegai de Araújo - CMal
Júlio Nogueira Júnior - MM
Joaquim Xavier da Silveira - PAC
Benjamim Enrico Cruz -- MTPS.
Waldowiro Rocha - BNDE	 •

Comissão chegou ao relatório eon-	 Walclo Mario da Costa Araújo --
clusivo obedecendo precipuament e o Ni.a
que determina a legislação vi gente Si-•
bre o assunto. Cairo a êste conae-	

Aos onze dias do mês de julho de

aconforrnidade da lei apri.ciar mil novecentos 
e sessenta e sete na

lho na
e apresentar a resolução final a sala de reuniões do CNPVN, situada

encaminhada ao Senhor Ministro capa à Praça Mauá, número dez nesta ei-
Transportes. O 

ato de sobrestar o dade do Rio de Janeiro, realzou-see 
a quad

encaminhamento dêste .
processo me ringent.ésima décima nona reu-

parece estranho poroue não encontrei, nião, ordinária do Conselho Nacio-
na comunicarão feita pelo Consellsei- nal de Portos e Vias Navegáveis, sob .
no Waldo Araújo nenhunia razão de a presidencia do Engenheiro Hilde-
ordem legal que rolocaase em (Vivida arando de Araújc Góes e a presença
as razões apresentadas pela. referi-iales Conselheiros acima mencionados.

Comissão, porquanto a mesma - 	
ATP.: Lida e discutida é Apros•ado

ateve a legislarão vigente e creio nua ata da 418') Reunião O Conselheiro
enquanto essa legaslaeão não Kat 050.Arno Markus justifica sua ausercia
iificada dificilmente se achata uni na última reunião nem corno a do
3

it. Ne Almte. Luis Clévis de Oliveira amaresultado diverso do encontra . 
entanto como o Senhor Minis era Os .. vez que se encontravam no Gabint_te

sumiu a respons abili	 raade de sobe-int do Sr. Ministro dos Transportes 'as-

o processo seu de eninifio oue cabe 	 sistindo a assinatura do Acôrtio eu-
:re a Administa ação do Pôrto do laia

-solução 418.61E7). A segtar, o Conse-
lheiro Joaquim Xavier da Silveira
nassa a relatar o Proc:sso CNPVN-
316-C3 referente a concessao de adi-

antamento ao servidor Jose de Paulo
FTeitas e Silva, Chefe da Divisão dos
Serviços Gerais . do DNPVN. O coto
lo Relator e pela autorização sofici-
iala pelo Diretor-Gera; a fim de. can-
-eder o referido adiantamento. P•as-
i o ecn . discussão e adita ra:10 é aprova-
:10 (Resolução 48.767' . Com a na-
lavra o Conselheiro Waldo Araújo
que havia pedido vistas do Processo
'aNPVN-246-as referente a correção
do ativo imobilizado da Cia. Docas

Santos lê o seguinte despacho exa-
ralo pelo Senhor Ministro no Pro-
cesso MT-5. £87-67: "Considerando
que o Decreto número 60.439, de 13
de março de 1921. prevê, em seu ar-
tigo 29 . que a °pernear) de correção
monetária do Ativo Tmboilizado das
emprêsas concessionárias de por tos sé
oroduzirá -efeitos., após final bomolo-
nação pelo Ministro dos Transportes
precedida de aprovação pelo DNPVN:
Considerando que a Lei n 9 4.213 de
14 de fevereiro de 1553, em seu arti-
go C. § r, estipula que no praz' de
20 dias, deverá o titular desta Pasta
dec i dir sabre a hom .olcasa eão 9 , .1 não
de dejiberaçções do CNPVN, sob pena
das Mesmas serem consideradas apro.
sTada.s: Considerando a complessiaade
da matéria que será objeto le deci-
são ministerial, berr como os reflexos
econômicos da merina, para
deverá o Poder Concedente adotar
medidas que se tornaeern neces•aras•
Determina- a constituição imediata
um Grupo de Trabalho, nêste .M
tério, integrado por representan tos do
DNPVN e dêste Ministério, com o
objetivo de apresentar um estudo ge-
ral sôbre o assunto, a fim de possi-
bilitar perfeita apreciação da maté-
ria por parte do Titular desta Pasta.
aan face da constituição do Grupo de
Trabalho acima, fica suspensa a taci-
mitaçâo de qualquer processo relati-
vo à rea-valiação do ativo imobilizado

voto do Relator é pela aprovaçao nas
referidas alterações tendo em vis a u
parecer dos órgãos técnicos do ..
DNPVN, ficai cano o apresentado
pela Assessoria Técnica do CNPVN e
Alma vez que se trata de uma trans-
posição de verba, não havendo modi-
ficação no total ar.a vadia Posto em
,discussão e votação é aprovado (He.
solução 418.2167 e 418.3167). Aliara
o Conselheiro Benjamim Eurico Cru?

s passa a relatar o Processo CNPVN
' 58164 referente a concesráo de adi-

antamento ao servidor Eloiza Beatri,
da Cunha Cruz Silva Chefe do Ga-
binete do CNPVN. O voto do RSIa-
tor é pela autorização do Diresor-
Geral a conceder o "aferido adianta
mento. Posto em dis(ussao e vaaeão
é aprovada (Resolução 418.4 1 6a1 .
Com a palavra o Conselheiro Waido-
miro Rocha passa a relatar o Proces-
ao CNPVN-40-65 referente a alt era-

- çáo da Resolução 387.8167 que apro-
vou o -Ur= de Liquidação entre t,
DNPVN e a Cia. Everest Eng e
Com, referente as obras de abasteci-
mento d'água de Pôrto de Maeuripa

E. O voto do Relator é pela atte-
ração solicitada pela Direção-Geral
passando o item da referida Reso l u-
ção ser o seguinte: "Que a liquida-
ção se faça pelo justo valor, entali-
dendo-se como tal o valor das ouras
medidas pelos preços unitários cons-
tantes da proposta inicial da contra-
tante, já aprovados, acrescidos dos
respectivos reajustamentos, calcula-
dos éstes sôbre tôdas as obras efeti-
Vaniente realizadas mediante aplica-
ção da fórmula constante da' Lei
mero 4.370,. de 28 de julho de 1964
e do Decreto-lei número 185. de 23 de
fevereiro de 1964, adotando-se os coe-
ficientes de correção correspondentes
at data de cada medição". Posto er,
discussão e votação é aprovada (Re-
solução 418.5107). Com a palavra o
Conselheiroe Poggi de Araújo passa a
relatar o Processo CNPVN-173 1 67 re-
ferente ao adiantamento a ser con-
cedido ao Eng. Humberto Beruiti

Conselho aouardar	 relatei•ia do
Grupo -de Trabalho constituído peli) de Janeiro e a Petrobras relativa -a

Senhor Ministro 1 rY.i T-tv,ricirt ,, eia l i quidaçáo g o.5, debftos das taxes ' das
Tab elas "A e "N. Ordem do Dia:
Com a paisivra .0 Conselheiro Benja-
mim Furco Cruz passa a re l a t ar o

i reseisa n CNPVN 211-67 referente
aforamento de terrenas de mirinlia
lei nome de José . Thmnaz de Aquino

acôrdo com a co •mar . ea . atio fr ia oe.e.
Conselheiro Walcio A raú j o". arada
mais havendo a tratar, o Preso:sate
aoradece a presenra dos Senhora.'
Con s elheiros e dá por .encerrados os
trabalhos, dos quais eu, Heloa, a Ta-
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CI-EFE DA SEÇÃO DE anDACZO

FL ORIANO GUIMARÃES

ASSINATURAS

PABTull-kiws	 FUNCIONÁRIOS

Capital e Interior:

6,00 Semestre 	  NCr$ 4

12,00 Ano 	  NCr$ 9

Exterior:

13,00 Ano 	  NCr$ '10

NÚMERO AVULSO
— "O preço do número avulso figura na última página de cada

cxeniplar.
— O preço do exemplar atrasado será acrescido de NCr$ 0.01,
se do mesmo ano. e de NCr$ 0.01 por ano, se de anos anteriores.

As Rpartições Públicas de-,
verão entregar na Seção de Co-

mur¡icações do Departaniento de
Imprensa Nacional, até às 17 ho-
ras, o expediente destaado à pu-i
4licação.

As reclamações pertinentes ,CHFFE

à .atéria retribuída, nos casos Ie . J. B. Di ALMJIZ'A CP RNEIRO

êrrO ou omissão. deverão ser

IlLpAeTiçõEs E
•;,— Os originais, devidamente"

autentiCados, deverão ser dactilo-I 	
Capital e Intrior:

grafados em espaço dóis, em uma Senictre 	
 NC...r$

só face do papel, formato 22x33: Ano 	
 NCr$

as emendas e rasuras serão res-	 Exterior':

salvadas por quem de direito.	 lAno 	  NCr5
i

— As assinaturas podem seri
'tornadas em qualquer época do
ano, por seis meses ou um anc,!
exceto as para o exterior, que'
sempre serão anuais. 	 i

— As :ss!rh:!uras -t,nc idas po-

derão ser susp:nsas sem prévio

aviso.

— Para evitar interrupção na
remessa dos órgjos ()Pejais a re-
notação de assinatura deve ser

solicitada com antecedência de
trinta (30) dias.

— Na parte superior do ende.
réço estão consignados o numero

do talão de registro da assinatura

e o mês e o ano em que .findará.

— As assinaturas das Reparti-
ções Públicas serão anuais e de-
verão ser renovadas até 28 de fe-
vereiro.

— A remessa de valõres, sem-
pre a favor do Tesoureiro do De-

,00 partarnento de Imprensa Nacio-
nal, deverá ser acompanhada de

,00 esclarecimentos quanto a sua apli-
cação.

— Os suplementos ás edições
dos órgãos oficiais só serão ame-
tidos aos assinantes que os soli-
citarem no ato da assinatnra,

EXPE‘DIENTE
Dr-...PARTWENTO DE IMPRENSA NACIONAL

DIRETOR GRAL

ALE'ET:TO DE BR1TTO PEREIRA .

DIÁRIO OFICIAL
SaÇÁO I — PARTE II

Orpão c'estin , de às ubliCaÇU S da adrranistracão desecntral:zade

11144 tSe nes cf n cirg s do Departmcnto de Imprensa 'Nacional

BRASILiA

DO sr .lvIÇO cn puw,cAçõs"s

formuladas por escrito à Seção

de Redação. até o quinto dia útil
subseqüente a publicação no
órgão' oficial.

A seção de Redação jun-

dona, para atendimento do públi-

co, de 11 as 17h30 min.

,50
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outros. O voto do Relator é favorá-
el aos aforamentos solicitados de vez
tie não são terrenos de interesse
ortuário. Pôsto een discussão e vo-
tcão,é Aprovado (Resolução número
19.1-67),s 0 mesmo Conselheiro pes-

a relatar o Processo CNPVN nú-
ero 84, de 1963, referente ao aumen-
de 17% na tarifa do Pôrto de Ma-

iô, AL. O Conselheiro Poggi de
raújo, entretanto, pede vistas do
eocesso para maior exame da ma-
ria. Com a palavra o Conselheiro
.aldomiro Rocha passa a relatar o
roeesso 27-66 referente ao Termo
litivo ao de Ajuste firmado entre a
NPVN e a Construtora Brasileira de
bras Hidráulicas para o prossegui-
ento das obras do cais de Santo
itõnio, em Guarus, Campos, RJ. O
enselheiro Diretor Geral Substituto
=de vistas do referido processo a fim
= esclarecer as dúvidas levantadas
:10 Conselheiro Relatos'. Com a pa-
vra o Conselheiro Joaquim Xavier
: Silveira passa a relatar o Processo
NPVN — 222-67 referente a con-
ssão de adiantamento ao servidor
'mando Magalhães Motta, Chefe da
çà",ei Técnica da Inspetoria Fiscal
) Pôrto do Rio de Janeiro, da 6e
R desta Autarquia. O voto do
elator é pela autorização ao Di-
tor-Geral do DNPVN a conce-
e' o adiantamento solicitado. —
isto em discussão e votação é Apro-
:do (Resolução 419.2-67). Comuni-
eções: O Conselheiro Joaquim Xavier
a Silveira em face da decisão do Pie-
erio relativa a Reavaliação do ativo
lobilizado : da Cia. Docas de Santos

o seguinte relatório que solicita
ia encaminhado ao Senhor Ministro
as Transportes: "Rio de Janeiro, 11
- julho de 1967. Exmo. Sr. Ministro
es Transportes. Tomando conheci-
_ento. através declaração do nobre
mselheiro Waldo Araújo, represen-
bte do Conselho Nacional dos Trans-
netes, dos termos de um despacho de
• Exa., exarado no processo MT ntit-
ero 5.68'7-67, referente à correção
onetária dos ativos das concessio-
aias de portos, julgamos de nosso
:ver, com a devida vênia, de prestar
bre o assunto, os esclarecimentos
!e) se seguem: 1 As correções mo-
Oeárias dos ativos imobilizados das
Presas em geral, datam de 1940
partir de 1958 esta faculdade, pela

sti9 3.4'70, de 28 de novembro de
58 , foi extendida às empresas con-
,esionárias de serviços públicos,

vem sendo aplicadas sem embara-
s por tõdas essas emprêsas, nota-
'mente às concessionárias de energia
étrica, serviços telefônicos, etc. No
een das empresas concessionárias de
ertos, contudo, dúvidas surgiram de
dei°, decorrente do despacho do Ex-
Oentissimo Senhor Presidente da Re-
Iblica na Exposição de Motivos nú-
ero B-161-GM, de 26 de janeiro de

!61, aprovando parecer do Subchefe
) Gabinete Civil que entendeu não
:rem aplicáveis às concessionárias de
)rios os dispositivos da Lei número
470, de 1958. 2 — Já tendo então a
.ator parte das ,empresas concessio-
rias de portos efetivado a correção
onetária de seus ' ativos imobiliza-
s, nomeou o Exmo. Senhor Ministra
lóvis Pestana, pela Portaria núme-
) 231, de 20 de março de 1961, Comia-
o sob a presidência do Engenheiro
aulo Pinto Ferreira da Silva e tendo
'ruo membros o Engenheiro Luiz Au-
usto Vieira e o Assessor Jurídico do
linisterio da Viação e Obras Públicas
r. Afonso Carlos de , Saboia Bandei-
a de Mello, com intuito de esclare-
er a dúvida surgida. 3 — Esta Co-
lissão em 16 de junho de 1961 ela-
orou extenso e minucioso parecer,
oncluindo pelo "direito irrefutável
as concessionárias de serviços públi-
os, em geral, de fazer a reavaliação
na exame. Opinava, diante do des-
'acho presidencial sôbre o assunto,

contraditório com a legislação vigen-
te e com as conclusões a que chegara
a Comissão, que Mese ouvido o Dou-
tor Consultor Geral da República
bre a matéria. 4 — O parecer desta
Comissão foi aprovado pelo Consultor
Jurídico do Ministério da Viação Dou-
tor Hélio Proença Doyle. (Processo
lie 10.171-61 — Parecer n9 B-13-H-61
— Processo M-1.412-61) em 24 de ou-
tubro de 1961, que o subscreveu rei-
terando pronunciamento anterior sô-
bre o assunto e citando o parecer do
eminente Ministro Antônio de Olivei-
ra, quando Consultor Geral da Repú-
blica no Parecer 553-Z, de 15 de ju-
nho de 1959. -- 5 — Ouvido o Con-
sultor Geral da República sôbre o
caso específico da correção monetá-
ria das Concessionárias de portos este,
pelo Parecer número 487, de 12 de de-
zembro de 1961, manifestou-se no
mesmo sentido da Comissão supra-
mencionada, concluindo: -a) se re-
conheça às empresas concessionárias
de serviços portuários o direito de
promover a reavaliação dos sears ati-
vos, com fundamento no artigo 57 da
Lei n9 3.470, observadas as condições
expressas no contexto deste parecer;
b) se subordine o reconhecimento do
nôvo capital para os devidos efeitos
legais, sempre que exigir alteraçáo
das tarifa.s vigentes, a qualquer mo-
dalidade de compromisso que, inclu-
sive, poderá constar de termo aditivo
perante o Departamento de Portos.
no qual se estipule que a eventual re-
visão de tarifas, para o fim específi-
co de cobrir a remuneração legal da
diferença que tenha sido objeto de
correção monetária, se efetivará, por
etapas ou em condições que não per-
turbem a capacidade de absorção da
economia de cada região e às possi-
bilidades dos contribuintes", Este pe-
recer foi aprovado pelo então Presi-
dente do Conselho de Ministro (Diário
Oficial de 14 de dezembro de 1961 —
pg. 11.035-37). 6 — Por oportuno, seja
dito que, atendendo ao disposto no
item eb do parecer acima citado, este
Conselho, ao elaborar a minuta do
decreto sancionado sob o número
54.295, de 1964, estipulou no § 39
do artigo 10: e § 39 — Quando fôr
necessária a elevação das taxas •da
tarifa vigente, em decorrência de cor-
reção monetária do valor do capital
da concessão, a fim de manter sua re-
muneração na base do percentual pre-
visto no § 29 deste artigo po-
derá o Conselho Nacional de Portos
e Vias Navegáveis estipular que essa
majoração tarifária se complete no
curso de período de cinco anos, me-
diante incrementos anuais mínimos
equivalentes a um quinto (1/5) do
total necessário, se esse total exigir
elevação das taxas da tarifa vigente
acima' do percentual de 10%. 7 --
Ainda sôbre o assunto, atendendo a
consulta do então Departamento. Na-
cional de Portos, Rios e Canais, sôbre
a data da entrada em vigor da cor-
reção monetária efetivada pelas em-
presas concessionárias de portos, as-
sim se manifestou o \Assessor da Con-
sultoria jurídica do Ministério da
Viação e Obras Públicas, Dr. Afonso
so Carlos de Sabóla Bandeira de Mel-
lo, no Parecer número 32-AF/62; —
"Em se trátando de _aumento de ca-
pital por reavaliação do ativo imobi-
lizado os efeitos deste vigoram desde
que aprovado pela Assembléia-Geral;
Não pode o Poder Concedente, a
título de apurar se as conceseioná-
rias bem exerceram o seu direito
concedido	 por	 lei,	 vir	 preten
der de que a vigência dos efeitos ria
reavaliação só passam a vigorar de-
pois da aludida verificação. O Poder
Concedente não irá autorizar a rea-
valiação da ativo imobiliwdo, mas,
tão-somente, verificar se as conces-
sionárias exerceram bem o direito
concedido por lei". 8 — Esclarecido o
assunto em todos os seus detalhes,

de modo cabal, elaborou' o Departal
mento Nacional de Portos e Vias
Navegáveis minuta de regulamento
da Lei n9 3.421-58, nela incluindo
dispositivos para a aplicação do art.
57 da Lei n9 3.470,58 às concessio-
nárias de portos. Essa minuta foi
exaustivamente estudada pelo Conse-
lho Nacional de Portos e Vias Na-
vegáveis sob a pres • dência do Eng9
Carlos - Theophilo de Souza e Mello
e dela resultou o texto de proje:o de
regulamento que, encaminhado à
sanção presidencial pelo Ministério
da Viação e Obras Pribitcas foi con-
vertido no Decreto n9 54.295, de 23
de setembro de 19€4. 9 — No final
do Governo anterior, por julgar in-
corretos alguns d'spositivos do De-
crefo 54.295-64, que defin'am o ati-
vo imobilizado das concas Si gn árias,
pelo Decreto-lei n9 1e8, de 23 de fe-
vereiro de 1967, declarou "nulos" és-
ses dispositivos, determinando a cons-
tituição de uma Comissão, encarrega-
da de rever a matéria, face às pe-
culiaridades das empresas concessio-
nárias de portos. 10 — Essa Comis-
são foi constituída dos seguintes
membros: Dr. Afonso Carlos de Sa-
bola Bandeira de Meflo, representan-
te do Ministério da Viação e Obras
Públicas e presidente- da Comissão;
Eng9 Paulo Pinto Ferreira da Silva,
representante do Departamento Na-
cional de Portos e V . as Navegáveis;
Prof. Lopes Rodrigues, D retor-Geral
da Fazenda, representante do Minis-
tério da Fazenda; Eng 9 Wilson Sen-
na, Muniz, representante do Ministé-
rio do Planejamento. 11 — Nas icu-
niões havidas, das quais participa-
ram, a convite, representantes das
concessionárias, ev.doncled-se à, di-
vergência de pontos de vista entre os
representantes do Ministério da Via-
ção e Obras Públicas e do Ministé-
rio da Emenda e Ministério do Pla-
nejamento. As divergências como se
vê no Processo n9 1.393-67 do Minis-
tério do Planejamento, basicamente
eram de duas naturezas. A primeira,
dizia respeito ao conceito de ativo
imobilizado, suscetível de correção

_monetária. Julgavam os represen-
tantes do Ministério da Viação e
Obras PUblicas que sómente consti-
tulam ativo imobilizado aqueles va-
lôres que exprimem a existência físi-
ca de bens tangíveis, ao passo que
os representantes do Ministério do
Planejamento e da Fazenda, dadas
as peculiaridades da legislação e con-
tratos de concessão portuária julga-
vam que ativo imobilizado era todo
investimento efetuado pela concessio-
nária e reconhecido pelo Governo
(Capital inicial e Capital adicional),
e ainda não amortizado, indispensá-
vel portanto pelo concessionário. A
segunda divergência, de ordem jurí-
dica, em que os representantes do
Ministério do Planejamento e Fazen-
da eram contrários ão ponto de vista
dos representantes do Ministéria da
Viação, dizia respeito à retroatividade
que se pretendia dar às novas ds-
posições que- regulariam a correção
monetária, pela declaração le "nuli-
dade" de- certos dispositivos do De-
creto n9 54.295-64. Ambos aqueles
representantes apresentaram voto em
separado, como disse o eâpresentan-
te. do Ministério do Planejemente no
oficio encaminhando relatório de
seus trabalhos (Proc. n9 1.398-67):
"Instalou-se o referido Grupo de
Trabalho no dia 7 de março de 1967,
no Gabinete do Senhor Min'steo
Viação e Obras Públicas, tendo o Se-
nhor Ministro, na abertura dos tra-
balhos enfatizado a necessidade de.
na regulamentação do Decreto-lei
supramencionado, corrigir-se o que,
segundo êle, havia de errado, na le-
gislação diseiplinadora da correrão
monetária do ativo imobilizado das
companhias concessionárias de servi-
ços portuários. Houve,em seguida,
mais três reuniões, nos 'dias 8, 10 e
11 de março, tôdas no Minis'séria da

Viação. Com o correr dos traba,hos,
as divergências inicialmente existen-
tes entre nosso ponto de vista e o
dos Srs. representantes do Ministé-
rio da Viação e Obras Públicas e do
Departamento Nacional de Portos e
Vias Navegáveis — DNPVN, foram-
se acentuando e, per este motivo,
apresentamos voto em separado,
além de um substitutivo ao pro,ieto
apresentado pelo Sr. Pcoresentare
do Ministério da V ação e abras Pu-
blicas. Este_ projeto chegou a ser
discutido nas duas reuniões mas, co-
mo nossa posição e a do Sr repre-
sentante do Ministério da Fazenda,
discrepava totalmente da dos ouros
dois representantes, optamos para
voto em separado e pela proposieão
de um substitutivo, que já lhe entre-
gamos pessoalmente, e de 2(inia
anexo". (Processo n 9 1.3934'7). 12
_._ sem levar em conta es alegações
dos representantes do Ministér:o clo
Planejamento e Ministério da Fa-
zenda, foi sancionado o srreto nu-
mero 60.43947, de 13.3.C7 sem a ru-
br'ca, dos Ministros dai-melas Pastas,
em contrário do que havia oacrrido
no Decreto-lei ne 138, sancionado
também por aqueles Ministres (Dir.-
rio Oficial de 24 de fevereiro d3
.1e67 — página li e 2.232) . — 13 —
Cumprindo os dispos:tivos de Decre-
to n9 60.439-67, o Sr. Diroler-Geial
do Departamento Nacional de Partos
e Vias Navegáveis pela Portaria
mero 297-DG, de 31.3.67, cloterm,nou
que a Comissão inst . tuiea pe l a Por-
taria n9 1.202-66, composta, dos Srs.
Eng9 Paulo Peltier de Queiroz, En9
Carmine Fucci e Contador José Fra-
ga de Carvalho, procedesse a aolica-
ção do disposto no Decreto nernero
60.439, de 13.3.67 nos processes d3
correções monetárias dos concessio-
nários de portos. 14 — Essa Cotrilste'o
por ord-em cronológ'ca de rernosiia
das concessionárias, fez a verificação
das correções monetárias efetuadas
pela Companhia Docas de Santos de
1953 até 1965, adaptando-as a neva.
legislaoão (Doe. 60.430-67) e elabo-
rou parecer aprovado pelo Sr. Dire-
tor-Geral do Departamento Nacional
de Portos e Vias . Navegáveis, que na
forma de suas atribuições legais, re-
meteu o processo para exame deste
Conselho dentro do prazo regulamen-
tar. 15 — Estava o processo em exa-
me e votação, para ser encaminhado
à apreciação de V. Exa. com a n-
formação deste Conselho na toeira,
dos dispositivos legais e regulamenta-
res quando o representante de V.
Exa. que há duas semanas havia De-
dido vista do processo, deu conheci-
mento a êste Conselho, por cópia ', co
despacho de V. Exae citado no ini-
cio desta exposição. 16 — Pareceu-
nos oportuno e prudente das conhe-
cimento a V. Exa., com minúcia, da
longa tramitação do exame e verifi-
cação da correção monetária Getivaee,
por emprêsas concessionárias de
portos, à partir de 1959, desde que a
correção monetária foi aplicada ro-
tineiramente em tódás as d.smeis
empresas de serviços públicos, tendo
inclusive servido de critério para a
recente avaliação e compra, pelo Go-
vêrno Federal, do acervo de empre-
sas elétricas, e para constituição dos
capitais do Govêrno Federal nas se-
guintes empresas: Companhia Brasi-
leira de Dragagem, Docas do Ceará,
Docas do Rio Grande do Sul, Docas
do Paraná e Docas de Santa Cata-
rine., cujos prodessos foram exami-
nados por este Conselho. A corre-
ção monetária é norma legal que
abrange tôdas - as empresas, inclusi-
ve autarquias e sociedades de econo-
mia mista. E' o que nos cumpre
alertar V. Exa. no intuito de coia-
borar com o Governo de que todos
somos servidores." Após a leitura de
sua exposição, o ilustre Conselheiro
Joaquim Xavier da Filveira solicitou
fõsse a mesma enviada ao Sr. Minis-



MINISTERIO DA FAZENDA
BANCO CENTRAL DO BRASIL

DESPACHOS DO DIRETOR
GERÊNCIA DO MERCADO DE

CAPITAIS
De 28 de julho de 1957, deferindo

na forma do parecer, o requerido nos
processos números:

— Sociedades Corretoras
a) Autorização para funcionai':

A-67642	 Valmob Corretora de
Valôres Ltde. Santos (SP) .

A-67I1480 — Borba Corretora de
Valeires Ltda. São Paulo (SP).

A-671744 — S. P. M. — Socieda-
de Corretora de Valôres Ltda. São
Paulo (SP).

De 7 de julho de 1967, deferind
na forma do parecer, o reguem.° n
processo número:

— Bõlsa de Vale-51es
a) Autorização para funcionar:
A-6722C4 — Bôlsa de Valõres

Recife — Sede an Recife )(PE) .
DESPACHO DO GERENTE

De 1 de age:isto de 1967, defenne
na forma do parecer, o requerido
processo número:

— Sociedade de Crédito, Financi
mento e Investimentos

a) Aumento de capital —
de estatuto:

A-6712496 — Direção S. A.
dito, Financiamento e investimer
— De Ner$ 500.000,00 para NCr$ .
640.000,00.
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tro dos Transportes, a titulo de co- presentente de nosso, Marinha de I
cperineo, tendo censultado os cismais Guerra do rreell, a qual Lempre de- 1
>lembres do Csnselho se desejariam s:rapciiiieu papel relevante em noss.a

histeria	 Forra ela, ao terminar,
votas de felicidades 1_: eJSC• 31 a 5,
sza ssu nome e na das componentes
do Ccnseiho e diz Laiatie representar
,ameeen o sciatemnto do corpo leo-
nica e adminstretivo da Casa o ris•
sejo da permanSnela do ilustre Almi-
rante censo iLi . 2. -Le::-Seral do Depar-
tamento por icreaa tempo. O Aline-
rante Luts Clovis do Oliveira sensibi-
lizado agradece. a carinhosa sauda-

, Ata da 420s Reunião Ordinária do
, Conselho Nacional de Portos e Vias
,	 Navegáveis, realizada no dia que-

-torce de julho de mil novecentos e
sessenta e sete.
Conselheiros presentes:‘
Hildebrando de Araújo Góes

, Presidente.
Luis Clóvis de Oliveira — DO1-

DNPVN.
Manoel Poggi de Araújo —

transformados em realidade. A se-
guir o Almirante Luis Cleivis : de Oli-
veira lê oficia n ? 0-I.556, de 12 de
julho de 1967 relativo ,a concessão ao
ativo imobilizado nos seguintes tar-
eies: "Do: Diretor-Geral do Depar-
tamento Nacional de Portos e Vias
Navegáveis. Ao: Exmo. Sr. Ministro
dos Transportes. Assunto: Correção
do Ativo Imobilizado. Sr. Ministro •
Levo ao conhecimento de V. E,0 que
na 418s Reunião,- realizada em 7 de
julho de 1967, o Conselho Nacional
de Pertos e Vias Navegáveis 'tomou
ciência do despacho de V. Ex s exa-
rado no Processo MT 5.687-67 refe-
rente à correção do ativo imobiliza-
do da Cia. Docas de Santos. 2 — Por
outro lado, o Egrégio Conselho, não
obstante ao despacho de V. Es ti, jul-
ga que essa Direção-Geral e as fun-
cionários dêste Departamento ligados
ao referido assunto continuam res-
ponsáveis pela fiel observancia ct)

prazo estipulado do Decreto número
60.439, de 13 de março de 1967: 3 --
Nestas condições, estimaria -sesta D1-
reção-Geral que V. Exs lhe peopi-
classe cobertura mediante Instrumen-
to próprio prorrogando o referido
prazo ou tornando sem efeito o ci-
tado dispositivo, já proposto através
do Oficio ri9 G-678, de 21 de março
de 1967. 4 — Caso não seja possivel
a solicitado por esta Direção-Geral
como a liberdade de encarecer junto
a V. Ext.', que o Grupo de Trabalho
mencionado em seu despacho inicie
sua tarefa imediatamente, bem como
a conclua improrrogevelmente no
tempo estabeleeWoe considerando que
a -partir do próximo más de setem-
bro esta Direção-Geral e alguns fun-
cionários desta Autarquia são passí-
veis de punição sobalegação de falta
de exação na cumprimento de seus
deveres". Na oportunidade lembra o
Conselheiro Joaquim Xavier da Sia
veira que o parecer conclusivo da
Comissão a que se refete a Portaria
n9 297-DG, de 31 de março de 1967
Instituída em	 conseqüência da de
n9 1.202-66 do Sr. Ministro, para es-

e.r,e de um enrecemento, aterro e
pCrto da als:acacao em Biltacs muni-
serio c.a Cabe Frio, 113. Apes escla-
reci:erma:a ir:reatados pelo Conselhei-
ro Ieii-eisr-;ecral, .0 Consieliciro Re.-
latsr vota pela anrevação da coze-
i:ruça-A da aalrro para proteção do
resird onde co Lona localizado o ce-
rnia:ie.-ia 'da localidade. de Cabo Frio,
no Paieelo do Rio de Janeiro, bera
canso de un pitrto de atracaçao para
seirelr es barcos pesqueiros que fria-
:Montan' a região. Pôsto em discussao
e veta rão é aprovedo (Resolução nú-
mero 420.2-671. O Conselheiro Joa-
quim Xavier da Silveira havia pedido
vista do Processo CNPVN-129-67 re-
ferente à Remuneraeão dos investi-
mentos nos portos á canta da T.M,P.,
o qual passa às mãos do Relator
Benjamim Eurico Cruz que lê o pe-
dido de diligência formulado .pelo
mesmo Conselheiro Joaquim Xavier
da Silveira: "Solicito à Presidência
que cbtenha do DNPVN os seguintes
esclarecimentos: a) montante da
TMP arrecadado nos porta) nos (11
timos 3 anos e no 1 9 semestre do ano
em curso; discriminada por exerciam
e por incidência (importação do ex-
terior, exportação : para o exterior:
importação e exportaçeo por- cabota-
gem (art. 3? da Lei ri9 3.421-58) e
com as parcelas torrespondentes des-
tinadas ao •FPN e FMP; b) montan-
te presumível da perda da arrecada.
eia) em consequência da Lei número
5.025-66, pela sua não incidência see
bre as mercadorias de exportação
para o estrangeiro; c) o que há de
positivo sôbre a forma de arrecada-
ção e de aplicação da TMP, em face
da Reforma Administrativa; d) qual
e a intenção do DNPVN manter a
I'MP independ ntemente da remune-
ração dos investimentos feitos com o
produto da sua arrecadação; el. em
tese aceitamos a proposta dó DNPVN
desde que seja definitivamente . apaid
veda pelo Governo a correçâo mo-
netária do capital das concessões
particulares pa ra que não se estabe-
leça uma discriminação de tratamen-
to. O Conselheiro Relator opina, en-
tão, pela exclusão da alínea e do ci-
tado pedido. Comunicações' O Almi-
rante Luis Clóvis de Oliveira cetim-
nica a instalação da 4a Convenção
Nacional do Al3AP em Recife, a qual
despertou grande interesse e foi pa-
trocinada pela Administração do Pôr-
to de Recife. Estiveram presentes á
solenidade de instalação várias auto-
ridades, Inclusive o Governador do
Estado de Pernambuco. Ressalta que
a. Convenção em apreço deverá tra-
zer grandes vantagens e subsídios
aos trabalhos do setor portuário, ten-
do em vista as interessantes teses
apresentadas. Na oportunidade, teve
a Sr. Almirante ensejo de comunicar
ao Exmo. Sr. Governador do Estado
de Pernambuco que está em vias de
ser realizado convênio entre o iJe-

partamcnto e o instituto da eteacer
e do Alceei, o qual iineieclara a cenã-
trucae do qucoia-mer externo rio
Pai lo de Moiro, o Mn causou excs-
lente ias :et:sedo. Eni c::nLintt2ço, o .•
Sr. Diretor-G:irei comunica que re-
csbeu cio Mina:Urro cia Marin:ali re-
centes Sadeasels fritas naquele local
:lua fie:altar:ao o estudo do perfil do '
te:cera-mar por parte do Instituto
Ni:ciai:ai de Poseuises Hidroviárie.s.

fl pro.eseatiimento, o Almirante Luis
Clóvis comunica que viajará em coai- .
panhis. do Emno, Cr. Ministro dos
Transportes, no rei: ó:amo dia 20, para
visita aos diversas pertos do sul do
pais e -convida o Conselho para se
fazer representar, na comitiva, tendo
sido designado para esse fim o Con- •
selheiro Júlio Nogueira Júnior. A se-
suir o Presidente comunica o seguin-
te despacho do Sr. Ministro dos
Transportes exarado no Processo MT
ni? 4.393-67: "Ao Conselho Nacional
cie Portos e Vias Navegáveis: Reexa-
minar a Resolução n9 369.4-67, de
IQ de janeiro do ano em curso consi- •
derando o seguinte: a) Pórto de Sao
Francisco do Sul — já possui uma •
administração funcionando a conten-
to, não onerando a União; b) Pôrto -
de Imbituba — analogamente ao item
anterior possui uma administração •
funcionando satisfatóriamente • sem
onerar a União. A eidoloraçao desise
perto é feita através empresa priva-
da o que requer maior exame quanto
a concessão em vigor; c) Pôrto cle.
-Laguna — examinar a convenioncia'.
deste pórto sob o ponto de vista co-
mercial e sua transformação em pôr-:
to pesqueiro; d) Pôrto de Itajal
esclarecer como vem atuando a Jun-e
ta- Administrativa do Pôrto de ItajaÉ
e o resultado dos estudos realizados,'
Em 3 de julho de 1967. As. Mário.
David Andreazra -- Ministro dos
Transportes. O Sr. Presidente, apá
a leitura, tem opertunidade de faseie
brilhante histórico da concessáo
portos no Pais e apóia a politica rifle
vem sendo intimamente adotada ree,
constituição das Sociedades de Eco,
nomia Mista nos diversos portos cie
Pais em que a União sempre inver-
teu vultosos investimentos. O Cone
selheiro Diretor-Geral 	 apresenta a
Álbum	 abras do Anel de D. Mdit-
coá ir e	 - em novembro p. p. Ca-
demad aros do Conselho coligia,
tulam-ss com as auseiciosas notieia:
do desenvolvimento dêsses trabalhos
Nada mais havendo a tratar. o lane
sidente agradece a presença dos Sra,
Conselheiros e dá por encerrados a
trabalhos, dos quais, eu Eloi7:a BeaS
triz da Cunha Silva, Chefe de . Gab.i
nete do Conselho Nacional de 'Porto;
e Vias Navegáveis lavrei a present
Ata, que lida e achada conforme po
todos vai assinada por mim, peq.-
Presidente e demais Conselheiro
presentes. Rio de Janeiro, 14 de ju
lho de 1967.

Júlio Nogueira Júnior — MM.
Joaquim Xavier da Silveira — PA'.
Benjamim Eurico Cruz — MTPS.
Waldomiro Rocha — BNDE,
Aos quatorze dias do mês de julho

de mil novecentos e sessenta e sete,
na sala de reuniões do CNPVN, si-
tuada à Praça lelauá; número dez,
nesta cidade do Rio de Janeiro, rea-
lizou-se a quadrigentésima vigésima
reunião, ordinária, do Conselho Na-
cional de Portos e Vias Navegáveis,
sob a presidência do Engenheiro Hil-
debrando de Araújo Góes e a presen-
ça dos Conselheiros acima mencio-
nados. O Conselheiro Waldo Araújo
não compareceu por motivo de força
maior. ATA: Lida e discutida é apro-
vada a ata da 419s Reunião. Ao ini-
ciar os trabalhos, o Sr. Presidente
congratula-se com o Conselho pela
presença do Almirante Luís 'Clóvis de
Oliveira que estava afastado por um
lapso de tempo em virtude de seus
inúmeros afazeres como Diretor-Ge-
ral do DNPVN em viagem ao Nor-
deste do País. Ao mesmo tempo, res
gozija-se pela passagem do segundo
aniversário de Administração do Al-
mirante Luis Clóvis de Oliveira á
frente do Departamento Nacional de
Portos e Vias Navegáveis a qual tem
sido tão fecunda e eficiente pela ha-•
bilidade inapta e dinamismo que ca-
racterizam tão ilustre Engenheiro kte-

Euteersiveala, ioi apoiado pelo Cen-
aeihei: J • A1/1? te.	 Maneie Peareida
Araúj::,	 asriu ligeira modifica-
ção :de rodaçelo. Atem-lida a solici-
ta reiio	 encaminhamento do traba-
lho, o Sr. Presidente teceu várias
consideiacões siebre •mater.a, ressal-
tando que, diante .cia comunicação
do Conselheiro Vaaldo Araújo, em
Reunião anterior, relativa à determi-
nação do Sr. 1..1,nistio des i Transpor-
tes . censtante de despacho no pro- cito do Sr. Presidente e ressaaa que,
cesso MT 5.627-27, decidira o Con- em parte, o que tein sido realizado
telho sustar o exame do assunto ate -- -ciai sua Administração deve ao apoio
Ulterior deliberação. A seguir o ' Sr. e compreensáo dcs Srs. Memares do
presidente lê oficios do CNT comu-.
Picando a homologação das seguintes Ccuseill° que Ito t4i:in medido es
Resoluções do CNPVIN: 499.2-67 re-
lativa ao projete e erçainento para
Construção de 2eem de cais na cida-
de de Cameta, PA: 407.1-67 que tra-
ta de projeto e orçamento para cons-
trução de uma cantina no oitão do
Armazém 4, no Pôrto• de Santos; ...
409.9-67, que atualiza o orçamento
para as obras de fechamento do cais
entre o canal de Montana e o canal

4,• no Pôrto de Santos; 40,3.2-67
referente . ao projeto e orçamento
para constraçãc de uma cantina no
oitfeo do Armazém n9 11, no Pôrto
de Santos; 396.1-67 relativa ao pro-

. jeto e orçamento para obras de me-
lhoramentos nas instalações da
SHELL do Brasil S.A. no Porto de
Santos. Nada mais /havendo -a tra-
tar, o Presidente agradece a presen-
ça dos Srs. Conselheiros e clã por

. . encerrados os trabalhos,. dos quais,
' eu, Heloisa Tavares Cais de Olivei-
ra, Secreteria do Presidente do Con-
selho Nacional de Portos e Vias Na-

, 'regáveis, lavrei a presente Ata, que
lida e achada conforme por todos vai
:assinada por mim, pelo Presidente e
demais Conselheiros presentes. Rio
de Janeiro, 11 de julho de 1967.

forçcs para quo ssus desejos sejam

tudo da aplicação do Decreto núme-
ro 60.439-67, veio a êste Conselho Ja
aprovado pelo Sr. Diretor-Geral do
DNPVN na forma e prazo do § 3 9 do
art. 29 do citado Decreto no 60.439,
de 1967 e teve parecer favorável do
Assessor do Conselho, Engenheiro
Paulo Pinto Ferreira da Silva. Ordem
do Dia: CS Processos CNPVN núme-
ros 412-66 e 101-67 são adiados de-
vido a ausência do Conselheiro Wal-
do Araújo. Com a palavra o Conse-
lheiro Júlio Nogueira Júnior solicita
a retirada de pauta do Processo .
CáPVN-435-66, no que é atendido e
passa a relatar o Processo CNPVN-
209-67 referente a aforamentos de
terrenos de marinha em nome de Ana
Pereira de Pinho representante de
Nazaré Marques Pinho e outros. O
voto do Relator é favorável aos afita
mmentos solieilador de vez que não
são terrenos de interesse portuário
Pôsto em diecussáo e votação é apro-
vado (Resolução n 9 420.1-67) . O mes-
mo Conselheiro Júlio Nogueira .311.
hior passa a relatar o Processo ,..
CNPVN-134-67 referente a constru-



CO;'vESS7t0 DE FINANCIAMENTO DA PRODUÇÃO

o Chefe da Seção de Comu.nicaçoes,
do Serviço de Administração d mes-
ma Comissão. nos seus impcd - n-
tos legais, eventuais e temporária na
forma do parágrafo 2.9 do Ar' 73
da Lei n.9 1.711 de 28-10.52.

A presente Portaria entrará em
vigor na data de sua publicação no

de Armazenamento (CIBRArdiN), à Diário Oftcail da União. - Jose Eu-
disposição desta C'FP, para substituir gênio Branco Leférre.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E CULTURA

PORTARIA DE 23 DE JULHO
DE 1297

O Diretor Executivo da Comissão
de Finançiamento da Produção, no
uso legal de suas atribuições, resolve:

N.° 212 - Designar, Rubini Bar-
bosa, Escriturário nível 8, do Quadro
de Pessoal da Companhia Brasileira

UNIVERSIDADE FEDERAL
DO PARANÁ

PORTARIA DE 9 DE JUNHO
DE 1967

O Reitor da Universidade Federal
do Paraná, usando de suas atribui-
ções e tendo em vista o art. 59 do
Decreto n9 51.651, de 9 de janeiro de
1963, resolve:

N9 4.083 - Expedir a presente
Portaria a Henrique de Almeida Fi-
dalgo, declarando-o nos têrmos do
Decreto acima referido, aproveitando
em caráter efetivo, cie acõrdo com o
parágrafo único do art. 23 da Lei
n9 4.069, de 11 de junho de 1962, no
cargo de Servente, Código GL-104.5,
da Parte Especial do Quadro de Pes-
soal da Universidade Federal do Pa-
raná, com retroação de seus efeitos a
partir de 15 de junho de 1962, de
conformidade com a relação nominal
a que se refere o artigo 2 9 do Decre-
to n9 51.561, de 9 de janeiro de 1963,
publicado no Diário Oficial de 17 de
janeiro de 1963.

PORTARIA DE 10 DE JULHO
DE 1967

O Reitor da Universidade Federal
do Paraná, usando de atribuições que
lhe confere o art. 49 do Decreto nú-
mero 49.121-A, de 17 de outubro de
1960, resolve:

N9 4.167 - Nomear, de aceirdo com
o art. 12, item III, da Lei n 9 1.711,
de 28 de outubro de 1952, o Profes-
sor Catedrático Leo Barsotti, matri-
cula n9 1.938.998, para exercer, em
comissão, o cargo de Diretor do Ins-
tituto de 'Matemática da Universidade
Federal do Paraná e do Quadro de
Pessoal da mesma Universidade, cria-
do pelo Decreto n9 49.121-A, de 17
de outubro de 1960.

PORTARIAS DE 17 DE JULHO
DE 1967

O Reitor da Universidade Federal
do Paraná, usando de atribuições que
lhe confere o art. C do Decreto
mero 49.121-A, de 17 de outubro de
1960, resolve:

N9 4.184 - 1) Conceder Exonera-
ção, de acôrdo com o art. '75, item 1,
da Lei n9 1.711, de 28 de outubro de
1952, a partir de 1 9 de julho de 1967,
a Carlos Piaz,etto Filho, matricula
ri. 2.196.045, d .o cargo de Mensagei-
ro, Código GL-305.1,..do Hospital de
Clínicas e do Quadro Cnico de' Pcs-

soai - Parte Suplementar - da Uni-
versidade Federal do Paraná.

2) Suprime-se o cargo acima rete-
rido, tendo em vista o disposto no
parágrafo 29 do art. 29, do Decreto
n9 60.882, de 21 de junho de 1967.

N9 4.185 - Conceder dispensa, de
acôrdo com o art. 77, da Lei núme-
ro 1.711, de 28 de outubro de 1952,
a partir de 10 de julho de 1957, a Re-
nato Francisco Ivanowild da função
gratificada de Chefe da Seção de
Material da Faculdade de Odontolo-
gia, do Quadro Único - de Pessoal -
Parte Permanente - da Universidade
Federal do Paraná. Símbolo 8-F, cru
virtude de haver tomado posse na
função gratificada de Secretário, da
mesma Faculdade e do mesmo Qua-
dro 'único de Pessoal.

O Reitor da Universidade Federal
do Paraná, no uso de suas atribuições;
"ex vi" do art. 4 9 do Decreto número
49.121-j'de 17 de outubro de 1960,
combinado com o art. 24 da Lei nú-
mero 4.881-A, de 6 de dezembro de
1965, resolve:

N9 4.189 - Conceder aposentado-
ria, de acardm com o art/53. item II,
da Lei n9 4.881-A, de 6 de dezembro
de 1965, combinado com o artigo 184,
item II, da Lei n9 1.711, de 28 de
outubro de 1952, a Pio Taborda Veiga,
matricula n9 1.938.542, no cargo de
Professor Adjunto, Código EC-502.22.
da Faculdade de Medicina. tio Qua-
dro Único de Pessoal - Parte Per-
manente - da Universidade Federal
do Paraná.

PORTARIA DE 19 DE JULHO
DE 1997

O Reitor da Çniversidade Federal
do Paraná, usano, de atribuições que
lhe confere o art. 5 9 do Decreto nú-
mero 49.121-A, de 17 de outubro de
1960, resolve:

N° 4,192 - Designar, de acórdo
com o art. 145, item I, da Lei núme-
ro 1.711, de 28 de outubro de 1952,
Carlos Agostinho Salata, matricula
n9 2.022.294, ocupante do cargo de
Escriturário Cédigo AP-202.8.A, para
etercer a funei-ro gratificada de Che-
fe da Seção de Material da Faculda-
de de Odontologia e do Quadro Único
de Pessoal - Parte Permanente -
da Universidade Federal do Paraná.
Símbolo 8-F, criada pelo Decreto TIÚ'

mero 49.121-A, de 17 de outubro de
1960.

-
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SUPEFiiWiE:j1:::NCIA
DO DESE2VOLVIMENTO

DA PESCA
- (*) PORTARIA DE 14 DE JUNHO

DE 1967
O Superintendente da Superinten-

dência , da Dedenvolvimento da Pesca.
usando da atribuição que lhe confere
o art. 43 do Decreto n 9 1.942, de 21.

	

de dezembro de 1962, resolve: 	 •
N9. 203 - Designar o Escrevente-

Datilógrafo nível "7", Maurilio .1)31
Grande Borges, para substituir o
Agente de Florianópolis, Nivaldo Ma-
chado, nos fmpediment•os indicados no
art. C do Decreto n9 59.835.. de 21
de dezembro de 1966. - Antonio Ma-
ria Nunes de Souza.

PORTARIA DE 26 DE JULHO
DE 1967

O Superintendente do Desenvolvi-
mento da Pesca, usando da atribuição
que lhe confere o art. 48 do Decreto
n9 1.942, de 21 de dezembro de 1962
resolve:

N9 306 - Conceder dispensa ao Ofi-
cial de Administração nível "12", Ar-
lete Gomes Rodrigues, dos encargos
de Chefe da Turma de Administração
da Contadoria Geral. - Antonio Ma-
ria Nunes Souza.

PORTARIA DE 27 DE JULHO
DE 1967

o Superffitendente da Superinten-
dência do Desenvolvimento da Pesca.
usando da atribuição que lhe confere
6 art. 48 do Decreto n9 1.942, de 21
de dezembro de 1962, resolve:

N9 310 - Conceder dispensa ao
Oficial de Administração nível 14 -
Zenaide Ferraz Botelho, das encargos
de Chefe da Seção de Regulamenta-
ção do Serviço de Fiscalização. - An-
tonio Maria Nunes de Souza.

RESOLUÇÕES DE 10 DE JULHO
DE 1967

O Conselho Deliberativo da Supe-
rintendência do Desenvolvimento da
Pesca (SUDEPE), usando das atri-
buições que lhe confere o Decreto n9
1.942,9 de 21 de dezembro de 1932 e
tendo em vista a decisão tomada em
Sessão realizada à '7 de julho de 1967,
resolve:

N9 34 - Autorizar a aquisição do
imóvel proposto pela firma Itatiaia, -
Empreendimentos Ltda.. destinado à
Instalação da Delegacia Regional
Centro (D•R-6), em Brasília, observa-
dos os dispositivos legais vigentes, -
conforme o constante do processo
SUDEPE n9 4.377-67.

-
N9 35 - Aprovar o Plano de Apli-

	

cação da subvenção de NCr$ 	
100.000,00 (cem mil cruzeiros novos),
constantes do Orçamento da SEDE-
PE para o exercício de 1967. apresen-
tado pela Confederação Nacional dos
Pescadores. conforme o constante do
processo "SUDEPE n9 5.522-67.

N9 36 - Homologar o Contrato de
locação firmada em 1 9 de maio de
1967, entre a Delegacia Regional Ncr-
deste Oriental (DR-3) e o Sr. Ansel-
mo Nogueira da Silva . referente ao
imóvel situado na rua Pandiá Galo-
geres n9 185, na cidade do Recife. -
destinado a garage e depósito de ma-
teriais do Serviço de Revenda da re-
ferida Delegacia, conforme o constan-
te do processo SUDEPE n9 4.692-87.

N9 37 - Reformular o Plano de
Obras da sNDEPE para 1967 pro-
p6sto pela Secretaria Executiva da
SUDEPE, para efeito de ser excluida.

dotacão destinada à obra em São

	

Sebastido, no total de NCr$ 	

(*) Nota do SPb. - Republicado
por ter saído cem incorreção no D. O
de 5.7.1967, pág. 1.567.,

-N 9 38 - Aprovei. o Projeto apre-
eemazier pela inana
Gramienee ile Pcecada . E. A., cons-
tante do me-cesso n9 1.492 = 67, para
efeito de geaar dos benelicios pievs-
tos no Decrito n? 58.696-63 no De-
creto-lei iy 221, de 28 de leveeeiro de
11167. --e/ AnIoni'o aria Nunes de
Çouza.

O 1-Zeiter da
do Parmia„
doe comera o aee. 	 de E.i.ce:ij Lia--
Lacro	 do 17 de c:meara de

ai'? 4.127 - Cariceelee
di ec.araa CD:11	 (3.

dei ris 1.711,	 de 28 de CUti.121-.)

12J2,a pertie de 17 dee jalilo
Jeão Alencar Cuanareee 1"-'ay, me -

crioula n9 1.661.739	 do careci cea
Oficial de Patmlnearagiite, (;(5 . ,..) A. -

101.12.A, da D' iaseia e do Queeda
Único co Peseeal - Parte Perma-
nente - da Universidade Federai co
Paraná.

PORTARIAS DE 21 DE JULHO
DE 1967

O Reitor da lidá...id.:jade Feilerid.
do Parem:, maneio de imiluaiçaaa
ne comiere o arago . 4.9 co Decreto n?
49.121-A. de 17 cie outtio-o oe 1960,
lesolve:

14.9 .4.198 - Exonerar, ea-efilcio, de
acOrdo cuiii o aa Ligo 75, icem 11, -ua
Lei n.9 -1.711, tie 26 de oaLuueo cie 19J3,
a partir de 23 de janela° cie 1991, José
Quirina dos Surdis, do cargo de Pro-
fessor Adjunto , Código EC-332.25, oa
Escola de Agronomia e Veterinária da.
Universidade 1, ederal do Paraná, mi
Quadro Único de Pessoal - Parte Pc.,.
manente -cia mesma Universiciade,
em virtude de haver tomado poese.
daquela data, no cargo de Professor
Catedrático cia mesma Escola e do
Quadro de Pessoal.

N.9 4.193 - Exonerar, ex officio, de
acórdo com o artigo 75, item II . da
Lei 11.9 1.711, de 28 de outubro de
1952, a partir de 1.9 de março de
196U, "Hugo Frederico Keemea, do car-
go de Professor Adjunto, Código EC-
502.22, da Escola de Quirnica da Uni_
versidade Federal do Paiaina , do Qua-
dro Único de Pessoal - Parte Per-
manente . - da mesma Universidade,
em virtude dc haver to/alado posse,
naquela data, no cargo de Professor
Catedrático da mesma Eecola, do mese
mo Quadro de Pessoal.

N.9 4.230 - Enoncear, e.r officio, de
acôrdo cem o artieo ';'5, item 1".-", da
Lei n.9 1.711, de 23 de caitibro
1952, a partir de 24 de janeiro de 1037,
darei! Gemas!, do careo da Protesser
Adjunto, Código FC-602.22, da Ee.co.a.
de Engenharia tia Universidade Fe-
deral do Paraná , do Quadro Único de
Pessoal - Pare Permanente - cia
mesma Universidade, eia virtude de
haver tomado posse, naquela data, no
cargo de Professor Catedrático da
mesma E:cola e do mesmo Quadro de
Pessoal.

N.9 4.201 - Exonerar, cx officio de
acórdo com . o artigo 75, item II, da
Lei n.9 1.711; de 23 de outubro de 1962,
a partir de 31 de janeiro de 1967, -
José Maria Munhoz da Rocha, do
cargo de Professor Adjunto, Código
EC-502.22, da Faculdade de Farmá-
cia e Bioquímica da Universidade Fe-
deral do Paraná, do Quadro Único de
Pessoal - Parte Permanente - da
mesma Universidade, em virtude de
haver tomado posse, naquela data, no
cargo de Professor Catedrático da
inesma Faculdade e do mesmo Quadra
de Pessoal.

N. 4.202 - Exonerar. es o//ido, de
acôrdo com o artieo 75, iiem II, da
Lei n.9 1.711, de 23 de outubrd" de
1952, a partir de 3 de abril de 1967,
Newtoo Carneiro Affenza da. Costa do
cargo • de Profesacr Adjurd o. Código
EC-502.22, da Facilidade de Filosofia,
Ciéncias e Letre3 da Univereidade Fe.
derel do Parana, do Que.dro Único
de Pessoal - Perta Permanente -
da mesma, Universidede, em virtude
de haver assumido neeima data, o
cargo de Profes'or Caledrático
mesma Feculclada e do mesmo Quadro
de Pescai.

N9 '4.203 - Exonerar, er cffico.
acerclo com e artigo 75. item II, da'
Lei n9 1.711, de 28 de outu lro de 1952,
a partir de 23 de janeiro de 1967 -

145.730.00 (cento e quarenta e cinco
mil e co,deod,„:...3 crudaiics nov,,$), -
consignam:ai-ase a quantia de NCrs

(irin,a, mil cruz:ares noves),
destinada a w,encier despesas com o
re•ajusaarnenio e acréscimo de cbras
no Enirepesto da Pesca em Santos,
conlorme o constante do processo
SUDEPE n 9 4.599-65.
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Nivaldo Maranhão Faria, do coe°
de Professor Adjunto, Código Eu-
502.22, da Faculdade de Ciências Eco-
nômica.% da Universidade Federal cio
Paraná, do Quadro Único de Pessoal
, Parte Permanente - da Mesma

em virtude de .haver
'tomado posse, naquela data, no, car-
go de Professor Catedrático da mes-
ma Faculdade e do mesmo Quadro de
Pessoal.

N,9 4.204 - Exonerar, es officio, de
aceirdo cem o artigo 75, item 12, da
Lei ria 1.711, 'de 28 de outubro de
1952, a partir "t de 2 . de fevereiro de
1901, Mauro Holzmann, de carga as
Professor Adjunto, Código EC-502.22.
da Escola de Agronomia e Veterinária
da Universidade Federal do Paraná,
do Quadro -Único de Pessoal - Par-
te Permanente - da mesma Univer-
sidade, era virtude de haver-tomado
posse naquela data, no cargo de Pro-
fessor Catedrático da mesma Escola
e do mesmo Quadro de Pessoal.

N.9 4.205 -a, Exonerar, ex officio, de
acraelo com O artigo 75, item II, da
Lei n•9 1.711, de 23 de outubro de
1952, a partir de 23 de janeiro de
1967, Clotilde.; de Lourdes•Branco,
cargo de Professor Adjanto, Código
EC-502.22, da Escola de •Agronomia e
Veterinária da Universidade Federal
do Paraná, do Quadro Único de Pes-
soal - Parta Permanente - da mes-
ma Universidade, em virtude de ha-
ver tomado posse, naquela data , no
cargo de Professor Catedrático da
mesma Escola e do mesmo Q.:abo de
Peesoal.

N.9 4.206 -a- Exonerar, ex oficio de
acôrdo com o artigo 75, item II, da
Lei n.9 1.711; de 28 de outubro de
1952, a partir de 23 de janeiro de
1967, José Milton Andriguetto enr_
go de Professor Adjunto, Códig o ...
EC-502.22, dá Escola de Agronomia e
Veterinária da Universidade Federal
do Paraná, do Quadro Único de Pes
soal - Parte Permanente - da mes-
ma Universidade, ém virtude de ha-
ver tomado posse, naquela data, no
cargo de Professor Catedrático da
mesmo Escola e do mesmo Quadro
de Pessoal..X

.N,,;; 4.207 ',- Exonerar, et officio, de
acerclo coni o artigo 75, item II, da
Lei n.9 1.711, de 28 de outubro de
1952, a partir de 31, de janeiro de
3967, Hermes Moreira Filho, cio car-
go de Professor Adjunto, Código
EC-562.22, ,,da Faculdade de Farmá-
cia e Biomilmica da Universidade Fe-
deral do Paraná, do Quadro Único de
Pessoal - tParte Permanente - da
incensa Universidade, em virtude de
liaver tomado posse, naquela data, no
cargo de Professor Catedrático da
mesma Faculdade e do mesmo Qua-
dro de Pessoal.

Na 4.208 --- Exenerar. o//ido, de
iscôrdo com o artigo 75, item II, da
Lei n.9 1.111; de 28 de outubro de
1,52, a partir de 23 de janeiro de
1967, Léo tBarsotti, do carga de Pro-
fessor Adjunto, Código EC-502.22, -da
Escola da, Química da Universidade
Federal do Paraná do Quadro Único
• Pessoal - Paria Permanente -
da mesma Universidade, em virtude
de havei- 'tomado posse, naquela da-
ta, no cargo de Professor Catedrático
da mesma Escola e do mesmo Qua-
dro de Pessoal.

N.9 4.209 - Exonerar, et o//leio, de
vadeado com o artigo 75, item II, da
Lei n.9 1.711 de 123 de outubro de
1952, a paati'at de 31 de janeiro de
1967 Neslon Trevisan, do .cargo
Professor, Código EC-502.22. da Es-
cola 'de Química da Universidade Fe-
deral do ;Paraná, dó Quadro 'único de
Pessoal	 Parte Permanente -
mesma Universidade, em virtude de
haver toinado posse , naquela data, no
cargo de Professor Catedrático da
mesma ecola e do mesmo Qaadro
de Passoal.

Nd 4.210 - Eixo:suar, ar officio, da
neônio com o artigo 75, item II, de
Lei 9-'t 1.711 de "S da outubro de
1952,a partia de 23 ile janeiro
1967, Deodato Micatel de Paula soe-
ra,	 cargo de- Professor Adjunto,

Código EC-502.22 da Escola de Agro-
nomia e Veterinária da Universidade
erederal do Paraná, do Quadro Único
de Pessoal - Parte Permanente -
da mesma Universidade, em virtude
de haver tomado posse, naquela data,
no cargo de Professor Catedrático da
mesma Escola e do mesmo Quadro de
Pessoal.	 •

N.9 4.211 - Exonerar, et officio, do
acôrdo com o artigo 75, itera II , da
Lei n.9 1.711, de 23 de outubro de
1952, a partir de 1. de fevereiro de
1967, Ectiar Silveira. D'Avila, do cargo
de Pi'0:a5::Or Adianto, Códiao • EC-
de2.1i2, da Es.cola de Química da Uni-
s-e:edi s Federal do Paraná, do Qua_
dro Único de Pessoal - Parte Per-
manente - da: ma-ima Universidade,
em vir:ucle de haver tomado nos:e.
naquela data, no cargo de Professor
Catedreleco da. mesma Etieola e do
meses Quadro de Feseoa/.

4.12 - Exonerar, ex officio, de
acdrdo cora o artigo 75, item II, da
Lei n.9, 1.711, de 28 de outubro .de
1952, . a paetir da 31 de i alaeiro de
1967 , Jeãj Zeni Júnior, do cargo de
Prefeseor Adjunto, Código EC-502.22,
da Faculdade de Farmácia e Bioquí-
mica da Utsl yersistade Federal do Pa-
raná, do Quadro único lie Pessoal a-
Parte P01111:1712.21L'3 - da mesma Uni-
-iersidade, em vaaucle, de haver toma-
do posse, naquela data, no cargo de
Prdfesser Catedrática da mesma -a-
cu1dade e cio mesmo Quadro de Pes-
‹-oal

N.'? 4,213 - Exonerar, et-officio, de
acarde coas o artigo '75, item II, da
Lei n.9 1.711, de 23 de outubro de
1952, a partir de 9 de fevereiro de
11 ,67, Mudeis Regula°, da cargo de
Pecaessoe Adjunto, Código LC.502.22.
da Faculdade de Direito da Universi-
dade Fccieial do Paraná, do Quadro
Único de Pessoal - Parte Perma-
nente - da mesma Universidade, em
virhide de haver tomado posse, na-
quela data, no cargo de Préfessor Ca-
tedrático da mesma Faculdade e do
mesmo Quadro cia Peseeal. .

N.9 4.214 - Exonerar. ex-Oficio, de
acôrdo com. o artigo 75, itens II, da
Lei na 1.711, de 23 de outubro de
1952, a partir de 24 de janela-o de
1967, Leonidas Medellín, do cargo de
Professor Adjunto, Código EC,50222,
da Faculdade de Medicina da Uni-
versidade Federal do Paraná, do .Qua-
dro de Pessoal .- Parte Permaxe..nte
-- da mesma Universidade, em vir-
tude de haver tomado posse, naquela
data, no cargo de Professor Catedra-
tico da mesma Faculdade e do mes-
mo Quadro de Pessoal.

N.9 4.215 - Exonerar, ex-off2cio, de
acôrdo com o artigo 75, item U, da
Lei n.9 1.711, de 23 de outubro de
1952, a partir de 16 de março de 1967,
Jucundino da Silva Furtado, do cargo
de Professor Adjunto, Código EC-
502-22, da Faculdade de Ciências eco-
nômicas da Universidade Federal
do Paraná, do Quadro' de Peseoal -
Parte 'Permanente - da mesma Uni-
versidade, em virtude de haver to-
mado posse. naquela data, no cargo
de Professar Catedrático da mesma
Faculdade e do mesmo Quadro de
Pessoal.

N.9 4.216 -- Exonerar, ex-Officio, de
acôrdo com O artigo 75, item XI, da
Lei n9 1.711, de 28 de outubro de
1952, á partir de 31 de janeiro de
1967, Heitor Segundo Guilherme Me-
alisa, do cargo de Professor Adjunto,
Código EC.502.22, da Faculdade de
Medicina da Universidade Federal do
Paraná, do Quadro Único de Pessoal
- Parte Permanente - da mesma
Universidade, em virtude de haver to-
mado posse, natatela data, no cargo
de Professor Catedrático da mesma
Faculdade e do mesmo Quadro de
Pessoali

N. , 4.217 - Exonerar, ex-officio, de
acõrdo com o artigo 75, item II, da
Lei 11.9 1.711, de 28 de outubro de
1952, a partir de- 1.9 de fevereiro de

1
 1967. Eduardo, Correis Lima, do cargo
de Professor Adjunto, Código EC-

502-22, da Faculdade de Medicina da
Universidade Federal ao Paraná, do
Quadro Único de Pessoal - Parte
Permanente - da mesma Universi-
dade, em virtude de haver somado
possa negueis, data, no cargo de Pro-
re.ssor Catedrático cia mesma Facul-
dade ..e do mesmo Quadro cie 2essmal.

N.9 4.218 - Exonerar, et-officio, de
acordo com o artigo 73, item II, da
Lei n.'? 1.711, de 23 de o-aáibro
19J,.2. a parai' do 20 de n.aica de 1937,
David Antonio da Silva Carneiro At-
,mor, do cargo de Prolost;or Adjunto,
Código EC.502.22, da Faculdade de
Ciénc:as Econômicas da Unh,3rsiclade
Faderal do Paraná, do Quaáro Único
de Pess:al -- Parte Permanente -
da -meseta Unive.rsidacie, em virtude
de haver tomado pose, naquela data
no cargo de Professor CaLodratica
ria memla Faculdade e do mesmo
Quadro de Pessoal.

Na 4.219 - Exonerar, ex-o., rpcio, de
acÔrdo com o artigo 55, itera II, da
Lei n.9 1.111, de 28 de cutubro de
1932.. a partir de 31 de janeiro de 1967,
Amaury Caron das Anjos, do cargo
de Professor Adjunto, Código EC.
502-22, da Faculdade da Farmacia
e Biequimica, da Universmade Federal
da Paraná, do Quadro Único de Pes-
soal -- Parte Permanent e- da, ineste
ma Universidade, em virucle, de haver
tomado posse, naquela' claia, na cargo
do Professor 'Catedrático 'da mesma
Faculdade e do rne.smo Qu4dro
Pessoal. - Fitvio Suplicy de La-
cerda.

UNIVERSIDADE FEDERAL
DO ESPÍRITO sun

PORTARIA DE 12 DE o cILHO
DE 1967

O Reitor da Universidade Federal
do Espírito Santo usando de atribui-
ções legais estatutárias, e tendo em
vista o que consta do Processo nú-
mero 1.181-67, 'resolve:

1 9 185 - Declarar que, Donato Ti-
inótheo Alves de Faria, contratado
para exercer as funções de Instrutor
de Ensino Superior, junto a Cadeira
de -Clinica Odontológica - Segunda
Parte", da Faculdade de Odontologia
desta Universidade, tem assegurado o
seu aproveitamento, por fôrça do ar-
tigo 178, alínea b, combinado com o
art . 95, 9 1 9, da Constituição vigente,
em cargo de nível 20, de Professor
Assistente, inicial da carreira de Ma-
gistério Superior, ex vi do disposto
no art. 69 da Lei n9 4.881-A, de 6
de dezembro de 1965, regulamentada
pelo Decreto n9 59.676, de 6 de de-
zembro de 1966, do Quadro Único de
Pessoal da UFES. - Alaor de Quei-
roz Araujo.

•

UNIVERSIDADE FEDERAL
DO RIO GRANDE DO NORTE

PORTARIA DE 10 DE JULHO
DE 1967

O Reitor da Universidade Federal
do Rio Grande do Norte, no uso de
suas atribuições legais e estatutárias,
considerando o' que consta do Pro-
cesso n9 2.723-67, resolve:

N9 74 - Conceder aposentadoria a
Autran Gaivão de Oliveira, matri-
cula n9 2.180_284, no cargo de Ofi-
cial de Administração, nível 12-.A, do
Quadro do Pessoal - Parte Perma-
nente - desta Universidade, de
adirdo com o art. 176, item III, 1 29,
combinado com o art. 178, item III,

59, da Lei n9 1.711, de 28 de outu-
bro de 1952. - Onofre Lopes da
Silva.

UNIVERSIDADE FEDER:,1
DA PARAÍBA

PORTARIASDDEE1g2657 DE JULHO

O Reitor cra Universidade Federal
da Paraíba, no uso das atribuições

que lhe confere o art. 39, 1 39, do
Decreto n9 59.835, de 21 de dezem-
bro de 1966, resolve:

N9 690 - Designar Aida Santa
Cruz Montenegro, Escriturário, có-
digo AF-202.8-A, do Quadro Único
de Pessoal da Universidade, com lo-
tação fixada na Faculdade de Odon-
tologia, para exercer a função de As-
sistente de seu Gabinete, conceden-
do-lhe a gratificação de representa-
ção mensal de NCr$ 250,00 fixada
para a referida função na Tabela
anexa à Exposição de Motivos n9 493
de 1967, do DASP, publicada no Dia-
ria Oficial da União de 28 de Junho
do corrente ano.

N9 691 - Designar Severino Vieira
Cirino, Motorista sob regime de ser-
viços prestados, atualmente prestando
servieos na Reitoria, para exercer a
função de Aiudante de seu Gabinete.
concedendo-lhe a gratificação de re-
presentação mensal de NCr$ 85,00 fi-
xada para a referida função na Ta-
bela anexa à Exposição de Motivos
n9 493-67, do DASP, publicada no
D.O.U. de 23 de junho de 1967. -
Gutlardo Martins Alves.

UNIVERSIDADE FEDERAL
DE ALAGOAS

PORTARIA DE 11 DE JULHO
DE 1967

O Reitor da Universidade Federal
de Alagoas, usando das atribuições
que lhe conferem o artigo 24 letra
"j" do Estatuto ela Universidade,
cernia:nado com o artigo 6 9 do De-
creto n9 51.385, de 4 de janeiro de
1962 e o artigo 75, item I, da Lei
n9 1.711, de 28 de °auroro de 1932,
resolve:

N 9 125 - Conceder exoneração, a
pedido, a Nilza Valente Duarte Jú-
nior, matrícula n9 2.681.855, do car-
go de Desenhista - Codigo 	
P 1001-12.A, do Qaata o do Pessoal
desta Universidade, a partir de hole.

PORTARIA DE 14 DE JULHO
DE 1967

O Reitor da Universidade Federal
de Alagoas, no uso de atribuições de
sua competência, resolve:

N9 131 - Designar os Professarei,
Dano Ramos Barbosa, José Reis Lis-
boa de Lima, Hilton Paulo de Omena.
Duarte e Manoel Machado Ramalho
de Azevedo, todos 'do Quadro do Pes-
soal desta Universidade, para, sob a
presidência do primeiro, coordenarem
a instalação prqvisória do Instituto
de . Química na Faculdade de Odonto-
logia, desta Universidade, a fim de
que possa êle funcionar em março de
1968.

PORTARIA DE 18 DE JULHO
DE 1967

O Reitor da Universidade Federai
de Alagoas, no uso de suas atribuições,
tendo ,em vista o falecimento no dia
de hoje do Marechal Humberto de
Alencar Castello Branco, ex-Presi-
dente da República • dos, Estados tini-
dos' do Brasil, resolve:

N9 135 Declarar luto oficial por
oito (8) dias da Universidade e pon-
to facultativo nos dias 18 e 19 'do
corrente.

PORTARIA DE 25 DE JULHO
DE 1967

O Reitor da Universidade Federal
de Alagoas, usando de atribuições de
sua competência resolve:

N9 139 - Designar Luiz Vasco de
Araújo, Chefe da Seção de Compras,
símbolo 5-F, para, caem prejuízo de
suas atribuições, responder pelo ex-
pediente da Divisão de Material -
símbolo 6-C, a partir desta data e
até ulterior deliberação. - Aristote-
Les Calasaus Simões.



-	 Faculdade de Medicina

PORTARIA DE 3 DE JULHO
DE 1917

O Diretor da Faculdade de Medi-
cina da Universidade Federal de Ala-
goas,. no uso de ruas atribuições, e de
acordo com o Art. 73 § 29 do Esta-
tuto dos Funcionários Públicos Ci-
vis da União, resolve:

N9 13 - Designar a funcionária
Maria das Graças Lins, Escriturário,
nivel 8, para substituir o Titular da
Secretaria dertd, Faculdade, enquanto
durar o impedimento do mesmo. -
ProÉ. Dr. Abelardo Duarte.

PORTARIA DE 14 DE JULHO •
DE 1917

O Diretor da Faculdade de Odonto-
logia da Universidade Federal de Ala-
goas, na usa das suas atribuicõee e
tendo em vista o que despõe. o § 29
do artigo 73 da Lei n9 1.711 - de
28.10.52, .resolve:

N9 24 - Designar 'o Oficial de Ad-
ministeação nivel "12" - Maria
Neueesdi, Lins Wagrior para aubsti-
tuir o Secretário da Faculdade de
Odontologia - Hei. Modesto Pereira
.c ibero, eneuanto durar as i suas férias
regulamentares de 1961, atarante 'o
mês de julho do corrente ano, con-
forme escola organizada par esta Di-
reteria. - Dano Ramos Barbcsa.

MINISTÉRIO DO TRABALHO

Segunda-feira ,7	 bIÁRIO OF;ClAL (Seção 1 — Parte II)
_ AgAto de 1.(:37

vel 9-A, matricula 1.152.720, para
subetituir	 aia 'Jarina
cie Cat"astro (G0.1-1),	 Yl-
ria Scirdria Mecanize-eis de C,	 e
Resolvas (GOR), do Ederii demito
Mecanizado de Cosaneredie e _Coai-
irele (SCO), doe aorytese Cd els de
sedmiutstresao (271), do edi:".:',:.:1•9 ata
Asi ninastreeeo Csatral e dse..er,
cais',	 sses aripedinstzi ire even-
tuais. - Joaglr	 liebeieu de Senta.
Diretor
PROCEMEinsl	 paLu

ETOR, DO Ui' •
Ein 21.7.67

HEE' - 3a8.te9 dieta ti-asidia)
fiao da: Santes - G.

- InoeteLrla a habilitasaa ca entea-
da-E/0race.

Processo E1 -5.471 toca. luarlIlal
Humberto Caniarinha C. de Miran-
da - Pala -- Indeferido o pedido de

• fia. 70.

minação constante do art., 23. nará-
RI - n.9 115, de 21.6.67 - Dls- grafo único do Decrete ris. 60.091, de

pensa, a pedido, Maria de Lourdes '3 de janeiro de 1967, resolve:
Oliveira, Oficial de Administracão	 N.9. 1152 - Excluir cio relaciona-
nível 14-B, matricula n.9 1.900.829, mento constante • da Portaria núme-
da Função Gratificada, símbolo 5-F, ro 1578, por mio subscrita em 14
de Chefe da Seção de Prt posta de de oiitubro de s966, Maria da Carmo
Seguros Ramo-Vida (DEO); 	 --reseão Creste°, Encarregada, símbolo

RI -- o . 9 116, de 21.6.67 - Desig- 17-F, lotada no Departamento de
na Weil ee --avier da Costa, Escre- soll ce n ão de Cantai,	 •
vente- i ' es i i iaora.fo nível 7, matricula	 2. Outrossim, declara cessar, nesta
1.514.757; para exercer • a Função
Gratificada. símbolo 5-F. de Chefe da
Seção de Proposta de Seguro , Ramo-
Vida (DEO).

O Presidente do Instituto de Pre-
vidência e Assistência dos Servidores
do Estado, usando da atribuição que
lhe confere o art.. 17, do Decreto-lei
n.9 2.865, de 12 de dezembrc de 1940,
e tendo em vista o constante do pro-
cessc n.9 34.272-67, resolve:

N.9 1.150 - Homologar as Resolu-
ções Internas, abaixo relacionadas, da
Agência Metropolitana . de Brasilia
(AD•F), com a dispensa e designação
de titulares de Função Gratificada:

RI - n.9 85, de 31.5.67 - Dispen-
sa José Carlos dr Abreu Rocha, As-
sistente de Administração nível 16-B,
matrícula n.9 1.117.710, da Função
Gratificada, símbolo a-F, de Chefe
da Seção de Cobrança e Pagamento
de Seguros Privados (DEP' ; •

RI - n.9 86, de 31.5.67 - )esig-
na Maria das Vitórias Cunha Ra-
malho, Escriturário nível 8-A, ma-
tricula n. 9 1.278.971, para exercer a
Funcão Gratificada, símbrea 5 F. de
Chefe da Serão de Cobrança e Pa-
gamento de Seguros Privados (D.
F. P1.

O Presidente do - Instituto de Pre-
vidênc)a e Assistancia dos Servidores
do Estado, u sando da atribuição que
lhe centre o art. 17, do Decreto-lei
ir o 2.515, de 12 de dezernbio d ln 19,
e nenen em vista e ;!nns`:1,-Ite do pro-
cessa na' 37.311-67, resolve..

N.9 1.151 -- Elenatuagar as Raso/li-
ções Internes. e tsa i xe releciened.as.
Agi:Meia arstr000litana de Brásilla

data, a anlicaeãe do Regime de
Tempo Integral e Dez:Pearão Exclu-
siva, para a referida funcionária da-
da a ocorrência prevista na alínea o
do art. 28 do supracitado Decreto
n.9 60.091, de 1967.

N9 1.153 Excluir do relacionamen-
to constante da Portaria no 1.323, por
mim subscrita -em 2 de setembro de
1966, 1i1oacyr Pantoja dos Santos.
Chefe de Seção, símbolo 7-F, lotado
nos . Serviços Gerais de Administra-
ção.

Outrossim, declara cessar, nesta da-
ta, a aplicacão do Regime da Tempo
Integral e Dedicação Exclusiva para
o referido funcionário nada a -oe)--
rência prevista- na alínea "lt)*' do ar-
tigo 28 do supracitado Decreto nú-
mero 60.091, de 1967.

O Presidente dó Instituto de Previ-
dência e Assistência doe Servidores do
Estado usando de atribuição que lhe
confere o artigo 17, do Decreto-lei
n9 2.865, de 12 de dezembro de 1940, e
tendo em , visa o constante do Pro-
cesso no 4.586-67, resolve:

N9 1.157 - Homologar a Resolução
Interna APB - n9 55, de 1 de itelho
de 1967, que designou Maria Lecticia
Botto da; Cunha, Oficial de Adminis-
tração, nível 12-A, matricula .
1.911.317, para substituir Letice Arau-
io, na , Função Gratificada, simbolo
17-F, de Encarregado de Turma de
Emprestimes S i rrinles. (PBV), da Se-
são de Aplicação de Capitai (PBC),
-ta Agencia do Estado da Paraibe, do
,rl uactro da Adminstraeáo Centrai e
breefies Locais, em seus timpedimen-
:os eventuais.

E PREVIDÊNCIA SOCIAL
INSTITUTO DE PREVIDÉNCIA (ADF). com a dispensa e designação

'E ASSISTÊNCIA DOS SER- 
de titulares , de Função Gratificada.
RI - n.o 98, de 12.6.1957 - Dis-

VIDORES DO ESTADO

	

	 oei_sa, a pedido, 'can Rodrigues de
Albuquerque, Escriturário nível 8-A,Relação n9 206-67 	 matricula n. 9 1.037.225, da Funçao

PORTARIAS DE 27 DE JULHO	 ratificada, simbolo	 de Encar-
DE 1967	 regado da Turma de Cobrança e Pi)-

	

aamento (DCI)	 Seca() de Em-O Presidente do Instituto de Pre- ' 	 'préstimo Imobiliário (DFT);vidência e Assistência dos Servidores 	 RI - n.° 99, de 12.6.1967 - De-do Estado, usando da atribuição que signa José Faria de Carvalho, Escr-
lhe confere o art. 17, do Decreto-lei turário nível 8-A, matricula númerons' 2.865, de 12 de dezembro de 1940, 1.055.123, para exercer a Função
e tendo em vista o constante do pito- is.aratificeda, símbolo 17-F, de Encar-cesso' n.9 39.156-67, resolve:	 segado da Turma de Cobrança e F'a-

N.9 1.149 - Homologar as Roso- ;emento (DCI), da Seção de Em-
luções Internas, abaixr relacionadas, iréstimo Imobiliário (DEI).
da Agência Metropolitana de Brasl-	 O Presidente do instituto de Pre-/ia (ADF), com a dispersa e desig- /lancis, e Assistência dos Servidoresnação de titulares de Funções Grati- l o Estado, tendo em vista a deter-ficada:

O Presidente do Instituto de Pre-
,ideneta e Assistência dos Servidores T

do Estado usando da atribuição que
ine confere o artigo 17, dó Decreto-
lei n9 2.665, de 12 de dezembro re
1012, cai:siderando a dee:eia° ala C. D.
em acordo de 21 de • junha ciai , 937
(1.15 n 9 ), e tendo- em viola o cons,tan-
e do Processo n9 5.349-62, resolve:
N? 1161 - nos iferota

olas aritgos 171, iiieiso III e 177, incito
III, da Lie n 9 2.711, de 28 cie cutuoie
de 1957, Servula Merinho da Couto.
Servente, nivel 5, matricula nemero
2.656.018, cujo nerne coes ou da re-
'ação	 e o.	 si	 ?	 '

e mparedo pela 1,2i	 •3.967-61.
O Presidente da Instituta de Previ-

dência e Asa:et:Meia dos Servidores ou
Estado- u.sando da atribuiçâa que me
confere o ariiga 17, do Decreto-lei
n9 2:865, dei 2 de dezembro de 1940,
e tendo em vista -o constante do Pro
ceso n9 26.911-57, reseive:

Homologar -a Resolução Intenta .
AES - no 14, de 26 de abril de 1967
que designou Nelzyr Pereira Tranciiu
ao, Oficial de Adm i nistração, rd-sei .
12-A, matricula n 9 2.130.957, pari
.subsatuir João Vieira Braga Filn,
Função Gratificada, simbola 7-F, d
chefe da Seeeo de Arrecadsçao
1ESQ), da Agència do Estado do Es-
pirito Santo, do Quadro da Adminis-
tração Centrai e Orgãos Locais, em
seus impedimentos eventuais. •

O Presidente do Instituto de• Peee
vidênc,a e Assistência dos Servidare
do Estado usando da atribuição que
he confere o art go 17, do Decreto
lei lio 2.865, de 12 de dezembro de
'940. e tendo em vista o constante
do Procesiso n9 '40.169-67, reeclve:

Na 1163 - Homologar a Resoluçeet
Interna AES - n9 20, de 21 de junho

1967, que des.gnou Carlos José Sil-
va Monteiro de Lemos, Escriturári,,
nível 8-A, matricula 1.043.117, para
exercer a Funcão Gratificada, sim
halo 9-F, da Chefe da Secáo adiro-
nistrativa de Assistência (ESZ),
Agência do Estado do Espirito Santo,
do Quadro da Adminstraço Central
e Orgãos, Letais.

O Preisdente do Instituto de Pre-
vidência e Assistência dos Servidores
do. Estado mando da atribuição que
ihe confere o aríiga 17, do Decreto-
iei n9 2.865. de 12 de dezembro de
1940, e tendo em vista o constante do
Preceeso n 9 73.127-67, resolve.

N 9 1.164 - Flemolo.gar as Resolu.
eões Internas, abaixo relacionadas, da
Agencia ao Estaco da Paraíba (APB)
com as designações de substituto,
eventuais de titulares de, Funções
Gratificadas: .

RI - n9 37, de 3 de abril de 1967
- Designa José Vieira de Souza, Es-
criturário, nível 8-A, matricula nu-
mero 2.102.226, para substituir Maria
das Mercês Silva, na Funcão Gratifi-
cada, símbolo 17-F, de 'Encarregado
da Turma, de Material e , Comunica-
c;opeBs,p()P: BJ), da Seção Administrativa

SI - no 33, de 3 de abril de 1967 -
Designa Zilma Lune de Carvalho, Es-
crevente-Datilógrafo, nível 7, matri-
cula 1019.224, para substituir Isa
Santiago Galiza de Andrade, na Fun-
ção Gratificada, embolo 17-F,- de En-
carregado da Turma de Pessoal ....
(PBH), da Seção Administrativa ....
(PBF);

RI - no 40, de 3 de abril de 1967
- Designa Maria das Mercês Silva,
Escrevente-Datilógrafo, nível 7, ma-
tricula 1.537.840, para substituir An-
tonio Correia Lima. na Função Gra-
tificada, símbolo 7-F, de Chefe da Se-
ção Administrativa- (PBF). •
RESOLUÇÃO No SC-76 DE 21 DE

JULHO DE 1967
O Diretor dos Serviços Gerais de

Administração, usando das suas atri-
buições, tendo em vista o disposta nas
Instruções no 75, de 26 de maio 'de
1966, e o constante do processo no
37 671-67, resolve:

Designar Nelson Xavier de Barros,
éenico ¡Auxiliar de Mecanização, nt-

Relação n9 207-67

INsTramixo N o 30, ntn 23 DE
JULHO DE 19:7 -

O Presidente do Instituto de Pre-
vidência e Assistência dos Servidores
do Estado, usando da atribui-do mie
lhe confaie o art. 17 do Decreto-lei
número 2.625, de 12 da dezembro de
1940. ten ra) em vista a eepoeieão
Chefia do Servia° de (73mun'cações
(SGI) e as infonnaeões constantes
cio Processo n a 37.525, de 10 de ju-
nho de 1957, resolve:

Alterar o Rniiimento aorovado pela
InstruCão no 123. de 5 de novembro
de 1127, transferindo para a Tuenia
de Administra-ao (GIX) as atribui-
ções referentes à distribuirão e 'cri-
trole da 10 1 0 050 do Passea i! Subel-
terno, previstes para a Turma de
Passeai Sn le e t terno (r+)S1,
mente suTJorinacs ao Serviço de
Cornunien eões (10I).

ILBF - 77.515 (revereâo de nen-
' são, - Manoel Joaquim cannaivea
• - GB - Indeferido o rego erime.nto
' de fls. 24.

--
e

2. Transformar a atual Turma de
Pessoal Subalterno (GIS), em Tur-
ma de Re-dela-o e Distribui eão (Cifs),
Sírrixda 17-10 . diretareente sa tiordi-
nada à Seeeela de Arquivo (G T A). ftlle
terá sob sita r esnens•abilidade as s e-
goini es 2'

2.1 - Reeistrar todos os processos
ou documentei; encaminhados à 'JIA;

2.2 - E'neriminhar à GIN a re-
lacão das priiiies sos ou dacinneroos
em ordem n eenerica, encaminhados
à Gin. - para ansuivar;

2.3 - Separar por Detaartamonti
os processos não encaminhadas	 )
Girsi (Benfica) e distribuir aos cl
tilógrafos. nora fichar;

2.4 .- Receber os processos ou da-
aumentos - requisitados ao Arquivo
Morto (GIQ) e distribuí-los às Se-.
çõ•es:

2.5 - Manter em rigorosa ordem
alfabética as fichas de sua respon-
sabilidade;

2.6 - Conferir as fichas e mime-
rar os processos confiados à sua
guarda.	 •
. 3. A presente Instrução vigora a
partir da data de sua publicação, re-
vogadas as disposições em contrário.
- Joapnim Ribeiro de Souza, Presi-
dente :Substituto.
PROCES..Sna' DESPACHADOS PELO

DIRETOR DO D.P..
-Em ' 27-7-67 .	 •

HBF 42.977 (pensão vitalícia) -
Diosvaldir Souza Amorin. - Brasília
- Indeferida a habilitação da com-
panheira.

Proc. no 40.386-65 (destinaçâo de
pensão) - José Antunes - São Pau-
lo - indeferido o requerimento de
José Antunes

Proc. no 57.951-62 (destinação de
pensão) -- Flávio David de Assis --
G-uanabara Indeferido o requerido
a fls. 1.
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de 19i4, Oswaldo Rosa de Vasconce-
los Crus, médico, nível 22-B, matri-
cula 1618.565, do Quadro do HSE
para voga da - mesma denominação e
nível do Quadro da AC Oos, decor-
rente oa exoneração de Gabrile José
Pereira Bastos: Lotar na ARJ o refe-
rido servidos.

N9 1.174, de:27-7-67 — rendo em
vista o constante do proc. 40.100-07,
homologando a RI-AES-19-67, que
dispensou GlaUco Leal Loureiro, Agre-
gado 4-F, matricula 1.787.731, da FG

9-F, de neje da ESX, da AES, do
Quadro da .a.0 e OLs.

N9 1.175, de 27-7-67- — Tendo em
vista o constante do proc. 39.150-57,
dispensando a pedido decorrente de
opção, Astilio Luiza Rotta, matricula
n9 1.621.002, admitido pelo processo
n9 17.089-53, como Médico Credes-s.-sia-
do para preetar serviços na APB, cri
do para prestar serviços na A2B,
em virtude de estar incorrendo cm
acumulacao proibida pelo artigo 123,
da Lei n9 1.711-52.

N9 1.179, de 27-7-67 — Tendo em
vista o constante do proc. 3.557-67,
transferindo, nos têrmos do item
do artigo 52, da Lei 2711-52, coa-bi-
nado com o art. 59 do Decreto 53.482-
64, Sinval Felix de Farias. Servonte
nivel 5, ma•r. 1.028.647, do Quadro

ATO DO DIRETOR
SUPERINTENDENTE

Artigo 24, alínea "d", do Regimento
Interno.

FAP n.9 550, de 23.7.67 — exone-
rando a pedido, Eliezer Burla, do
cargo em Comissão, Símbolo 7.4, de
Chefe do Setor de Relações Públicas
da Presidência. A partir de 1.8.67.
Processo n.9 536-67.

do HSE, para vaga da mesma deno-
minação e nível do Quadro da AC e
OLs, decorrente da exoneração de
Otton Augustinho Fernandes. 2. Lo-
tar o referido servidor no HAK.

N9 1.180, de 23-7-67 — Tendo em
vista o constante do proc. 21.616-66.
assegurar a Mário Júlio do Carmo,
Escriturado; nível 8-A, matricula nu-
mero 1.000.945, a partir de 24-7-67,
nos termos . d aLei n9 1.711-52, a per-
cepção dos vencimentos do símbolo
17-F, correspondente à função grati-
ficada de Encarregado da GIS, dos
SG, do Quadro da AC e OLs, ficanio.
em conSeonência, de acôrdo com o ar-

.tigo 60 dos Lei 3.780-60, Agregado ao
referido Quadro e vago, a partir da
mesma data o -cargo de que era
ocupante efetivo,

— Artigo 68 item I do EFBNDE.
Rei/Meação

Na publicação do Diário Oficial de
19 de junho de 1967 — Seção I —
Parte II, folhas ris. 1.707 e 1.708:

Onde se lê.
FAP n." 442, de 27.6.1937 -- Pro-

movendo, por merecimento Jacy de
Oliveira Soares.

}'AP n.9 456, de 27.6.1967 — Pro-
movendo, par antiguidade, Neyde de
Figueiredo Dannemann.

FA,P n.9  457, de 27.6.1967 — Pro-
movendo, por merecimento, Lucy de
de Carvalho Bonard.

FAP n.9 459, de 27.6.1967 — Walter
Braga.

FAP n.9 474, de 27.6.1967 — Pro-
movendo, por antiguidade, Carlos Joa-
quim Doin Malucher da Silva, 	
em vaga decorrente da avulsa° de
Eduth Farjalla.

FAP n." 477, de 27.6.1957 — Pro-
cesso n9 1.0706-67.

FAP n.9 479, de 27.6.1967 — a par-
tir de 26 de julho de 1967.

Lesa-se:
FAP n.9 442, de 27.6.1967 - Pro-

movendo, por merecimento Jacy de
Oliva Soares.

n" 456, de 27.6 1967 — Pro-
movendo, por merecimento Neyde de
Figueiredo Dannemann.

FAP 'n." 457, de 27.6.1967 — Promo-
vendo, por antiguidade,latcy de Car-
valho Bonard.

FAP n.9 459, de 27.6.1967 Pro-
movendo, por antiguidade, Walter
Braga.

FAP n.9 474, de 27.6.1967 — Pro-
movendo, por antiguidade, Carlos Joa-
quim Doin Malucher da Silva 	
em vaga decorrente da avuLsao de

I Edith Farjalla.	 •
FAP n.9 477, de 27.6.1967 — Pro-

cesso n.9 1.706-67.
FAP n." 479. de 27.6.1967 — a par-

i r de 26 de julho de 1966.

• Relação n9 208-67 •

O Presidente do IPASE, Usando da
atribuição que lhe confere o art. 17,
do Decreto-lei n9 2.865-40, resolveu
baixar os seguintes atos:

PORTARIAS
• 1Ç9 1.169 de 27-7-67 — Tendo em
vista o constante do processo 21.489-
67, tornando sem efeito, de acórdo
cem o artigo 14, da Lei 1.711-52, a
Portaria nr, 283-62, publicada no D:d-
rio Oi teia. de 26-2-62, que nomeou
Glória Maria. Gondim Serra, para o
cargo cie Escriturário, nivel 8-A, do
Quadro da AC e OLs.

N9 1.170 dé, 27-7-67 — Tendo e.n
vista 'o constante do proc. 23.293-67,
loommoganoo a RI-APB-45-07, que
designou Zilé de Brito Gomes, Téc-
nico de Contabilidade, nivel 12-A, ma-
tricula DY 2.101.137, para substituir
Adhemar William de Menezes Cal-
das, na FG 7,F, da PQB, da API3, em
seus impedimentos eventuais.

N9 1.172. de 27-7-67 — Tendo em
vista o constante do proc. 28.170-67
transferindo fios termos do item I,
do art. . 52 da Lei 1.711-52, combina-
do com o art. 59 do Decreto n9 53.-31

MINISTÉRIO
- DO PLANEJAMENTO E

COORDENAÇÃO GERAL
BANCO NACIONAL DO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

Consolidação das Leis do Trabalho
Alterações d.o Dec. lei n.' 229 - 28-24"

DIVULGAÇÃO N.' 1.00;

PREÇO: NCr$ 0,30

VENDA*

Na Guanabara

Seção de Vendas : Av. Rodrigues Alves, 1

Agência I: Ministério da Fazenda

'Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembôlso Postal

Em Brasília

Na Se,de do DIN

PREÇO DÊSTE NÚMERO, NCr$ 0,0;.")


